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RESUMO 

PAIVA, Rosana S.P., M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, março de 2023. Análise 
do perfil e condições de parto de mulheres atendidas em uma maternidade da 
zona da mata mineira. Orientador: Pedro Paulo do Prado Junior. Coorientadoras: 
Brunnella Alcântara Chagas de Freitas e Mara Rúbia Maciel Cardoso do Prado. 
   

Cerca de 830 mulheres morrem diariamente em consequência de complicações da 

gestação, parto e puerpério. Nesse sentido o presente estudo tem como objetivo ava-

liar o perfil e condições de parto de mulheres atendidas em uma maternidade da Zona 

da Mata mineira. Estudo transversal, de abordagem quantitativa, desenvolvido de 

março a junho de 2022, em um hospital da Zona da Mata Mineira. Foi aplicado um 

questionário semiestruturado que contemplou questões relacionadas as condições 

socioeconômicas, história obstétrica e de parto, intervenções realizadas durante o tra-

balho de parto e parto e boas práticas de assistência ao parto, realizou-se um curso 

de capacitação para profissionais de saúde da atenção primaria do município de Vi-

çosa-MG, onde foi executada uma  explanação e discussão coletiva, a partir das falas 

dos colaboradores, constando relatos verídicos de mulheres que vivenciaram a VO. 

De acordo com cada fala, os palestrantes abordaram os temas, aprofundando o co-

nhecimento na identificação e prevenção da VO. Realizou-se análise descritiva. Para 

verificar a associação existente entre as amostras independentes foi usado os Testes 

de Qui-quadrado e Exato de Fisher, para estimar a razão de chance-Odds Ratio (OR) 

utilizou-se regressão logística binária, e para testar a associação entre o pré e pós-

teste utilizou-se análise descritiva e comparação de médias, considerando Intervalo 

de Confiança a 95% (IC95%) e nível de significância (p<0,05) para todos os testes. 

Os dados foram analisados no SPSS. Participaram do estudo 272 puérperas, com 

predomínio da faixa etária de 20 a 34 anos, sendo 72,1% autodeclaradas não brancas, 

59,9% relataram viver com companheiro, 52,2% tinham ensino médio, enquanto 

30,2% das entrevistadas possuíam renda de um a três salários mínimos. Quanto à 

história obstétrica e de parto 61,8% tiveram parto cesáreo e 78,9% tinham idade ges-

tacional entre 38 a 42 semanas. Constatou-se que o parto cesáreo apresentou maior 

chance de ser realizado entre as mulheres mais velhas, com maiores rendas, maior 

escolaridade, autodeclaradas brancas e sem companheiros. Identificou-se que o alo-

jamento coletivo, o contato com o bebê no pós-parto imediato, segurar o bebê e ama-

mentar na sala de parto tiveram maiores chances de acontecerem no parto normal. 



 
 

Quanto a avaliação do conhecimento sobre VO e o conhecimento dos fatores associ-

ados a VO, foram apresentados aspectos positivos em comparação ao pré e pós-

teste, tendo significância estatística nos três grupos, no entanto no grupo dos enfer-

meiros o conhecimento sobre VO não diferiu entre o pré e pós-teste. Evidenciou-se 

que a maioria das boas práticas de assistência ao parto estiveram associadas ao parto 

normal, porém ainda há necessidade de melhorias na atenção a humanização do 

parto cesáreo. A assistência pré-natal, ofertada pela equipe multiprofissional, em es-

pecial pelo enfermeiro, é fundamental para a humanização do cuidado à gestante e 

para emponderá-la quanto ao acesso a informações sobre parto e puerpério, assim 

como a capacitação continuada é capaz de aumentar o conhecimento dos profissio-

nais de saúde em relação ao tema VO. 

 

Palavras-chave: Parto Humanizado. Violência Obstétrica. Serviços de Saúde Ma-

terno-Infantil. Tocologia. Centros de Assistência à Gravidez e ao Parto.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

PAIVA, Rosana S.P., M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, March 2023. Analysis 
of the profile and delivery conditions of women assisted at a maternity hospital 
in the Zona da Mata of Minas Gerais. Adviser: Pedro Paulo do Prado Junior. Co-
advisers: Brunnella Alcântara Chagas de Freitas and Mara Rúbia Maciel Cardoso do 
Prado. 
 

Approximately 830 women die daily due to complications during pregnancy, childbirth, 

and postpartum. In this sense, the present study aims to evaluate the profile and 

delivery conditions of women assisted at a maternity hospital in the Zona da Mata 

region of Minas Gerais. A cross-sectional study with a quantitative approach was 

conducted from March to June 2022 at a hospital in the Zona da Mata region of Minas 

Gerais. A semi-structured questionnaire was applied that addressed socioeconomic 

conditions, obstetric and delivery history, interventions performed during labor and 

delivery, and good practices for delivery assistance. A training course for primary 

healthcare professionals in the municipality of Viçosa-MG was also conducted, where 

a collective discussion was held based on the collaborators' speeches, including true 

stories of women who experienced obstetric violence. Based on each speech, the 

speakers addressed the topics, deepening knowledge in the identification and 

prevention of obstetric violence. Descriptive analysis was performed. To verify the 

association between independent samples, the Chi-square and Fisher's exact tests 

were used. Binary logistic regression was used to estimate the Odds Ratio (OR) 

chance ratio, and descriptive analysis and comparison of means were used to test the 

association between pre- and post-tests, considering a 95% confidence interval 

(CI95%) and a significance level (p<0.05) for all tests. The data were analyzed using 

SPSS. A total of 272 postpartum women participated in the study, with a predominance 

of the age group between 20 and 34 years old, with 72.1% self-declared as non-white, 

59.9% reported living with a partner, 52.2% had completed high school, and 30.2% of 

the interviewees had a monthly income of one to three minimum wages. Regarding 

obstetric and delivery history, 61.8% had a cesarean delivery, and 78.9% had a 

gestational age between 38 and 42 weeks. It was found that cesarean delivery was 

more likely to be performed among older women, with higher income, higher education, 

self-declared as white, and without partners. It was identified that collective lodging, 

contact with the baby immediately after birth, holding the baby, and breastfeeding in 

the delivery room were more likely to occur in normal delivery. Regarding the 



 
 

evaluation of knowledge about obstetric violence and knowledge of factors associated 

with obstetric violence, positive aspects were presented compared to the pre and post-

test, with statistical significance in all three groups. However, in the group of nurses, 

knowledge about obstetric violence did not differ between the pre and post-test. It was 

evidenced that most good practices for delivery assistance were associated with 

normal delivery, but there is still a need for improvements in the attention to 

humanization of cesarean delivery. Prenatal care, offered by the multidisciplinary team, 

especially by nurses, is essential for the humanization of care for pregnant women and 

to empower them regarding access to information about childbirth and postpartum. 

Continuous training is also capable of increasing healthcare professionals' knowledge 

regarding the topic of obstetric violence. 

 

Keywords: Humanizing Delivery. Obstetric Violence. Maternal-Child Health Services. 

Midwifery. Birthing Centers.   
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1. INTRODUÇÃO 

A experiência da parturição sempre representou um momento marcante na 

vida das mulheres. Um acontecimento único, gratificante e especial, onde vivencia-se 

a transformação da mulher para mãe. Esse momento é inaugurado por uma fase de 

transição, repleta de sentimentos intensos (FERNANDES; MARMELEIRA; 

GUTIERRES FILHO, 2020). As mudanças vão muito além da esfera biológica ou 

somática, e convergem também com as questões psicológicas e sociais (CUNHA, 

EROLES; RESENDE, 2020).  

Baseado neste princípio e na transformação da gestante, inicia-se o desejo 

de uma parturição saudável, definida como o parto normal (PN). Este inicia e termina 

de forma espontânea, em mulheres com risco habitual, cujo feto encontra-se em 

apresentação cefálica e idade gestacional entre 37 e 42 semanas, em que o 

nascimento ocorra sem quaisquer complicações para o binômio (WHO, 2018).  

Outra forma de parir é por meio da cesárea, procedimento cirúrgico, que tem 

como função evitar complicações que tenham como consequência a morbimortalidade 

materno-infantil (OMS, 2015).  

Em 2000, o Ministério da Saúde (MS) estabeleceu o Programa de 

Humanização no Pré-Natal e Nascimento, perante a Portaria/GM n.º 569 de 1 de junho 

de 2000, proporcionando a ampliação do acesso e da cobertura ao pré-natal, 

implementando melhorias na qualidade ao acompanhamento do pré-natal e na 

assistência ao parto e puerpério. Essa normativa é designada ao direito à cidadania e 

à humanização nos serviços de saúde prestados à mulher no período gravídico-

puerperal (BRASIL, 2000). 

A equipe de assistência tem a responsabilidade de promover um ambiente 

humanizado que proporcione o aconchego e apoio neste momento (FELDMAN, 2007). 

O ambiente de nascimento não deve ser hostil, com normas rigorosas e inalteráveis, 

não deve haver coação ou qualquer intimidação. Cada mulher deverá ser tratada 

conforme suas necessidades, de maneira que sinta segura e protegida (FELDMAN, 

2007). A assistência humanizada é primordial para que a experiência da parturição 

seja prazerosa e inesquecível na vida da mulher (FIRMINO et al., 2020). 

Mediante a esse processo o atendimento na área da saúde deverá ser 

humanizado pois, humanizar o parto é respeitar e criar condições para que todas as 

dimensões do ser humano sejam atendidas: espirituais, psicológicas, biopsicológicas 
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e sociais. Desta forma deve-se adotar técnicas baseadas em evidências que 

propiciem o mínimo de intervenções possíveis e resultem em segurança para a mãe 

e o bebê (FELDMAN, 2007).  

Embora as normativas e jurisprudências nacionais protejam os direitos das 

mulheres, ainda ocorrem tratamentos violentos no que tange aos aspectos físicos, 

verbais ou psicológicos. Isto se deve não pela ausência de rigorosidade das leis, mas, 

frequentemente, pelo silêncio das mães que, durante o parto e puerpério, não 

conseguem identificar se sofreram ou não violência obstétrica (VO) devido à confiança 

depositada nos profissionais, bem como pelo momento de vulnerabilidade emocional 

e física que se encontram durante os procedimentos obstétricos (BITENCOURT; 

OLIVEIRA; RENNÓ, 2021; OLIVEIRA et al., 2022).  

Todavia, a falta de assistência segura acaba inviabilizando a humanização do 

atendimento à parturiente, sendo a VO um caso recorrente (OLIVEIRA et al., 2022). 

Segundo Marques e Nascimento (2019), uma em cada quatro mulher sofre violência 

na hora do parto.  

Para Mascarello et al. (2018) e Carvalho e Cunha (2021), mulheres vítimas de 

assistências desrespeitosas e abusivas carregam traumas emocionais como 

depressão, baixa autoestima, vergonha e medo, além de traumas físicos como 

cicatrizes, hemorragia, cistocele, prolapso genital e rotura de períneo, além do 

comprometimento neurológico nos recém-nascidos, contudo a falta de conhecimento 

sobre seus direitos e o tema dificultam a identificação da violência quando ocorrida. 

Fatores como a vulnerabilidade social, diferenças raciais, baixa escolaridade, 

conduzem a uma escassez de informações as mães acerca do parto e da VO. 

Consequentemente, alguns serviços de saúde pública acabam negligenciando o 

tratamento humanizado, rotulando essas mulheres como incapazes e sem autonomia 

de decisão sobre seu corpo (ZANARDO et al., 2017). 

Diante do exposto, pergunta-se: Qual o perfil e as condições de parto das 

mulheres assistidas em uma maternidade da zona da mata mineira? 

O interesse em elaborar a presente pesquisa está relacionado em avaliar as 

condições de parto de mulheres atendidas em uma maternidade da Zona da Mata 

Mineira, com a intenção de contribuir nas reflexões e estudo acerca desta temática, 

uma vez que o esclarecimento sobre conceitos e relações entre os elementos 

estudados podem auxiliar na construção e reformulação de práticas de diversos 

profissionais da saúde. 
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Desta forma, devido à relevância social e acadêmica, realiza-se um estudo 

com olhar crítico sobre a preservação da dignidade, da privacidade e da 

confidencialidade das mães na condição de parto, objetivando que os resultados 

alcançados possam oferecer reflexões, e que possa ser compartilhado e difundido. 

A presente dissertação foi elaborada de acordo com as normas estabelecidas 

pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal de Viçosa. 

O corpo do trabalho compreende uma introdução, objetivos gerais e 

específicos, metodologia, um artigo científico, produto técnico e uma conclusão. O 

artigo intitulado “Análise do perfil e condições de parto de mulheres atendidas em uma 

maternidade da Zona da Mata Mineira” foi formatado de acordo com as normas da 

Revista Eletrônica Acervo Saúde, (Qualis B1 – Medicina I), para a qual o artigo foi 

aceito para publicação. O produto técnico consistiu em um curso de capacitação 

intitulado “Estratégias e ações na prevenção da Violência Obstétrica: capacitação para 

profissionais das equipes de Estratégia de Saúde da Família do Município de 

Viçosa/MG”. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Gestação e as alterações no corpo da mulher 

A reprodução visa a preservação e perpetuação das espécies (CURI; 

ARAÚJO FILHO, 2009). A gestação é uma sequência de eventos que começa com a 

fertilização, continua com a implantação, o desenvolvimento embrionário e fetal, 

terminando, normalmente, com o nascimento (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

A fertilização ocorre com a união do gameta masculino (espermatozoide), 

produzido nos testículos, com o gameta feminino (óvulo), produzido no ovário (CURI; 

ARAÚJO FILHO, 2009). Na tuba uterina, o espermatozoide fertiliza o ovócito 

(SILVERTHORN, 2010), isto é, penetra no ovócito secundário e seus núcleos se 

fundem (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). A penetração da zona pelúcida é facilitada 

por enzimas no acrossomo do espermatozoide (SILVERTHORN, 2010; TORTORA; 

GRABOWSKI, 2006) e, com a fusão das membranas do ovócito e do espermatozoide, 

inicia-se uma reação cortical que impede a poliespermia (SILVERTHORN, 2010). A 

célula resultante é o zigoto (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

A divisão celular do zigoto é chamada clivagem, produzindo os blastômeros. 

A mórula é a massa sólida de células produzidas pela clivagem, que se desenvolve 

em um blastocisto o qual se fixa no endométrio (implantação) (TORTORA; 

GRABOWSKI, 2006). O embrião em desenvolvimento é um blastocisto oco quando 

chega ao útero. Uma vez que o blastocisto se implanta, as membranas 

extraembrionárias se desenvolvem (SILVERTHORN, 2010). O trofoblasto transforma-

se em parte do cório. A massa celular interna diferencia-se no disco embrionário 

bilaminar. O âmnio é uma fina membrana protetora que se desenvolve a partir do 

citotrofoblasto. O hipoblasto forma o saco vitelino, que transfere nutrientes ao embrião, 

forma células sanguíneas, produz células germinativas primordiais e forma parte do 

intestino. O sangue e as secreções entram em redes lacunares para suprir a nutrição 

e remover os resíduos do embrião. O mesoderma extra-embrionário e o trofoblasto 

formam o córion, a principal parte embrionária da placenta. Na terceira semana de 

desenvolvimento ocorre a gastrulação, convertendo-se o disco bilaminar em um 

embrião trilaminar (ectoderma, mesoderma e endoderma). Essas três camadas 

germinativas primárias formam todos os tecidos e órgãos do organismo em 

desenvolvimento. Na sequência, ocorre a neurulação, processo pelo qual a placa 



 
 

19 

 

neural, as pregas neurais e o tubo neural se formam. É a partir do tubo neural que se 

desenvolvem o encéfalo e a medula espinal (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

O processo de formação da placenta denomina-se placentação. As vilosidades 

coriônicas, projeções do córion, conectam-se ao coração do embrião, colocando em 

íntima proximidade os vasos sanguíneos fetais e materno (TORTORA; GRABOWSKI, 

2006) permitindo, assim, a troca dos nutrientes, dos gases e dos resíduos entre a mãe 

e o embrião (SILVERTHORN, 2010). Além dessa troca, a placenta também funciona 

como uma barreira protetora, armazenamento de nutrientes e produção de vários 

hormônios para manter a gestação (TORTORA; GRABOWSKI, 2006), como a 

gonadotrofina coriônica humana (hCG), o estrogênio, a progesterona e o lactogênio 

placentário humano (SILVERTHORN, 2010). O corpo lúteo permanece ativo durante 

o início da gestação por causa da hCG, produzida pelo embrião em desenvolvimento 

(SILVERTHORN, 2010). A conexão entre a placenta e o embrião (e posteriormente o 

feto) é o cordão umbilical (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

A formação dos órgãos e sistemas do corpo ocorre durante a quarta semana 

de desenvolvimento, ao final da qual desenvolvem-se os brotos dos membros 

superiores e inferiores. Ao fim da oitava semana, o embrião tem características 

evidentemente humanas. O período fetal relaciona-se principalmente com o 

crescimento e a diferenciação dos tecidos e órgãos desenvolvidos no período 

embrionário. A taxa de crescimento corporal é notável, especialmente entre a nona e 

a décima-sextas semanas de desenvolvimento (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

Na espécie humana, a gestação dura, em média, 42 semanas, contadas a 

partir da última menstruação (CURI; ARAÚJO FILHO, 2009). Durante o período 

gestacional o miométrio passa por diversas modificações que desencadeiam 

contrações leves de início, tornando-se, posteriormente, mais frequentes e intensas 

(CURI; ARAÚJO FILHO, 2009). A gravidez é mantida pela hCG, pelos estrógenos e 

pela progesterona (TORTORA; GRABOWSKI, 2006), sendo a progesterona essencial 

para a manutenção do endométrio e, junto com a relaxina, ajuda a suprimir as 

contrações uterinas (SILVERTHORN, 2010). A relaxina aumenta a flexibilidade da 

sínfise púbica e auxilia na dilatação do colo do útero, próximo ao final da gestação. 

Provavelmente, o hormônio liberador de corticotropina, produzido pela placenta, seja 

o responsável por estabelecer a época do nascimento e estimular a secreção de 

cortisol pela glândula suprarrenal do feto (TORTORA; GRABOWSKI, 2006).  
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Durante a gravidez, ocorrem várias mudanças anatômicas e fisiológicas na 

mãe (TORTORA; GRABOWSKI, 2006), como as mudanças hormonais oriundas do 

corpo lúteo, da placenta e do crescimento do útero, e também o aumento do coração, 

devido a hipertrofia da musculatura cardíaca e ao aumento das câmaras cardíacas 

(REIS, 1993). Ocorre um rápido aumento do volume sanguíneo a partir da 8ª semana 

de gravidez, podendo chegar a 1.500 mL (35 a 40% dos valores iniciais) (REIS, 1993). 

As alterações respiratórias ocorrem devido ao aumento de progesterona e ao 

crescimento do útero, assim como as mudanças funcionais que aumentam as 

crescentes necessidades metabólicas do binômio mãe-filho, devido ao ingurgitamento 

capilar venoso nas vias aéreas superiores, pode haver alteração na voz e dificuldades 

de respirar. Há o aumento da circunferência da caixa torácica de 5 a 7 cm, o que 

possibilita o diafragma movimentar-se livremente até quase o final da gestação. 

Porém no final da gestação ocorre o aumento da respiração torácica e diminuição da 

respiração abdominal (REIS, 1993). 

Após o parto, as glândulas mamárias produzem leite sob influência da 

prolactina, dos estrógenos e da progesterona (SILVERTHORN, 2010; TORTORA; 

GRABOWSKI, 2006). A lactação refere-se à produção e à ejeção do leite pelas 

glândulas mamárias (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). O estrogênio, durante a 

gestação, contribui para o desenvolvimento dos ductos lactíferos das mamas 

(SILVERTHORN, 2010). A ejeção do leite é estimulada pela ocitocina, que faz com 

que as células mioepiteliais das glândulas mamárias se contraiam (SILVERTHORN, 

2010; TORTORA; GRABOWSKI, 2006), com o nascimento da criança e início da 

sucção, a dor antes provocada pelo ingurgitamento mamário, agora é substituída pela 

sensação de alívio e segurança, esperada ao longo da gravidez (SOUSA et al., 2021).  

Assim como a expectativa do nascimento, para Tostes e Seidl (2016), a 

maioria das gestantes sentem-se despreparadas, e se referem ao parto como 

momento de dor, sofrimento, sacrifício, vergonha e medo, um momento desagradável, 

porém inevitável, sendo substituído pela felicidade com à chegada do bebê.  

O acompanhamento do pré-natal, é essencial para preservação da saúde 

materna infantil, possibilitando um parto seguro e um nascimento saudável, através 

de ações preventivas que auxiliam na redução de desfechos negativos, como 

prematuridade e baixo peso, complicações obstétricas e mortes materna e infantil 

(MARQUES et al., 2021). 
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2.2 Formas de nascer: vias de parto 

O parto é o processo no qual o feto é expulso do útero, através da vagina, para 

o exterior (TORTORA; GRABOWSKI, 2006). 

O PN é aquele que inicia e termina de forma espontânea, em mulheres com 

risco habitual, cujo feto encontra-se em apresentação cefálica e idade gestacional 

entre 37 e 42 semanas, e que o nascimento ocorra sem quaisquer complicações para 

o binômio (WHO, 2018). De acordo com Veiga e colaboradores (2019), idade 

gestacional (IG) < 37 semanas é classificada como pré-termo, entre 37 a 42 semanas 

termo e ≥ 42 semanas pós-termo.  

O parto espontâneo ou natural torna-se momento único e distinto, sujeito a 

diferentes transformações, que vão desde duração dos estágios de parto, a dores 

intensas e contrações de frequência variada (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2018). 

O processo do parto possui três estágios e inicia com o trabalho de parto, que envolve 

a dilatação do colo uterino, finalizando com a expulsão do feto e da placenta, tendo a 

ocitocina função importante na estimulação das contrações uterinas (SILVERTHORN, 

2010; TORTORA; GRABOWSKI, 2006).  

O primeiro estágio (dilatação) é dividido em: Fase latente, apresentada por 

contrações dolorosas, apagamento de colo e dilatação ≤ 4 cm e; fase ativa, com 

contrações regulares e dilatação > 4 cm, tendo duração de oito a 18 horas nas 

primíparas e cinco a 12 horas nas multíparas (BRASIL, 2017). O segundo estágio do 

trabalho de parto (expulsão) é dividido em:  Fase inicial apresentado por dilatação total 

do colo, ausência de puxos involuntários, apresentação cefálica alta e; fase ativa, 

apresentada por colo uterino com 10 cm de dilatação, presença de contrações de 

expulsão e cabeça da criança visível. Este processo poderá ter duração de 30 minutos 

a duas horas e meia, quando nulíparas, e uma hora quando multíparas (BRASIL, 

2017). O terceiro estágio (dequitação) inicia-se com o nascimento até a eliminação da 

placenta, estágio este que não deverá ultrapassar 30 minutos (BRASIL, 2017). 

Já o parto cesáreo (PC) é uma intervenção cirúrgica que consiste na retirada 

do feto mediante incisão na parede abdominal e uterina, cuja finalidade é salvar a mãe 

e o bebê quando há complicações durante a gestação, trabalho de parto e parto (OMS, 

2015). 

Desde 1985, a OMS determinou que o número de cesárea deveria ser entre 

10% e 15%. Todavia, essa taxa vem crescendo gradativamente em todo mundo. Um 
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dos fatores que contribuem para este aumento são as cesáreas sem indicação clínica, 

mais precisamente, a pedido (OMS, 2015). 

Para a OMS (2015) a decisão pelo PC deveria ser papel apenas do profissional, 

que tem a função de avaliar os riscos e benefícios deste procedimento, uma vez que 

este pode trazer danos à saúde da mãe e do bebê, a curto, médio e a longo prazo, 

complicando ainda mais em locais sem infraestrutura. 

Com o crescente número de cesárea, toda a esfera governamental e 

profissionais de saúde vem demonstrando grande preocupação com os resultados 

desfavoráveis sobre a saúde materna-infantil. Um outro agravante é o custo 

exorbitante aos cofres públicos, que muitas vezes estão em déficit e sobrecarregados. 

Surge, então, a necessidade da criação de novos critérios para avaliação do 

número de PCs ideal, visando um instrumento que se adequa aos padrões 

internacionais e que proporcione a comparação, de maneira significativa e útil, em 

diferentes localidades (OMS, 2015). 

A classificação de Robson, elaborada pelo médico Michael Robson em 2001, 

tem como objetivo identificar, acompanhar e relacionar o número de PCs a todo 

momento, em diferentes localidades ou na mesma instituição ao longo dos anos 

(OMS, 2015). 

Considerando as particularidades obstétricas, Robson, criou cinco grupos: 

Paridade (nulípara ou multípara com e sem cesárea anterior); Início do parto 

(espontâneo, induzido ou cesárea antes do início do trabalho de parto); Idade 

gestacional (pré-termo ou termo); Apresentação/situação fetal (cefálica, pélvica ou 

transversa); Número de fetos (único ou múltiplo) (OMS, 2015). 

A partir destes formou-se 10 grupos, que incluem todas as gestantes, de ma-

neira que se encaixam em apenas um dos grupos e, se necessário, é possível criar 

subdivisões dentro dos grupos. São eles (OMS, 2015): 

• Grupo: 1 Nulíparas com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, em trabalho de 

parto espontâneo; 

• Grupo: 2 Nulíparas com feto único, cefálico, ≥ 37 semanas, cujo parto é indu-

zido ou que são submetidas à cesárea antes do início do trabalho de parto; 

• Grupo: 3 Multíparas sem cesárea anterior, com feto único, cefálico, ≥ 37 se-

manas, em trabalho de parto espontâneo; 
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• Grupo: 4 Multíparas sem cesárea anterior, com feto único, cefálico, ≥ 37 se-

manas, cujo parto é induzido ou que são submetidas à cesárea antes do início 

do trabalho de parto; 

• Grupo: 5 Todas multíparas com pelo menos uma cesárea anterior, com feto 

único, cefálico, ≥ 37 semanas; 

• Grupo: 6 Todas nulíparas com feto único em apresentação pélvica; 

• Grupo: 7 Todas multíparas com feto único em apresentação pélvica, incluindo 

aquelas com cesárea(s) anterior(es); 

• Grupo: 8 Todas mulheres com gestação múltipla, incluindo aquelas com cesá-

rea(s) anterior(es); 

• Grupo: 9 Todas gestantes com feto em situação transversa ou oblíqua, inclu-

indo aquelas com cesárea(s) anterior(es); 

• Grupo: 10 Todas gestantes com feto único e cefálico, < 37 semanas, incluindo 

aquelas com cesárea(s) anterior(es). 

 

2.3 Cuidados e intervenções na assistência à mulher no período de parto e 

pós-parto 

No decorrer da história ocorreram avanços consideráveis no cuidado prestado 

à mulher durante o processo do parto (NASCIMENTO et al., 2019). A partir do século 

XVIII o parto, antes um evento restrito às mulheres, passa a ser conduzido por 

médicos. A partir de então, a mulher começa a ser tratada como paciente e os partos 

realizados em hospitais (ESTUMANO et al., 2017). 

Agregadas aos avanços surgem as tecnologias, vinculadas às práticas ditas 

como necessárias para salvar a vida da mulher e da criança, agora empregadas para 

otimizar o tempo de parto. Intervenções muitas vezes são desnecessárias e sem 

embasamento científico, violando os diretos das mulheres (OLIVEIRA, 2018). 

Com a evolução e descoberta de novas técnicas surge a cesariana, antes 

realizada apenas em situação de risco de morte da mulher, agora passa a ser 

desempenhada como um procedimento de assistência ao parto (CABRAL; PEREZ, 

2019). 

Assim como o fórceps, a posição decúbito dorsal durante o parto contribuiu 

para as intervenções médicas ditas necessárias (CABRAL; PEREZ, 2019). Entretanto, 

um estudo realizado com 9.015 mulheres apontou que mulheres submetidas a 
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posições não supina no período da expulsão tiveram melhor evolução neste estágio, 

com a redução do tempo de parto, no número de episiotomias e cesarianas, além de 

menores complicações dos padrões fetais (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2018). 

Para a WHO (2018), intervenções como enema, raspagem dos pelos pubianos 

(tricotomia), indicação da posição supina e litotomia durante o TP e realização de 

punção venosa como profilaxia são práticas desnecessárias e prejudiciais que devem 

ser extintas. 

Segundo Reis (1993), com a evolução da gestação e, consequentemente, 

aumento do útero, a adoção da posição supina dificulta o retorno venoso, ocasionando 

a compressão da veia cava inferior, levando à hipotensão, manifestada como palidez, 

sudorese, náuseas e vômitos, conhecida como Síndrome de Hipotensão Supina. A 

compressão dessa veia também eleva a pressão dos vasos uterinos, diminui a 

perfusão uteroplacentária e ocasiona hipoxemia fetal. 

Já os puxos espontâneos sem analgesia devem ser incentivados na expulsão, 

enquanto que os estímulos de puxos dirigidos (Manobra de Valsalva) devem ser 

abolidos (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2019; WHO, 2018). Além disso, o PC e a 

episiotomia, a ausência de alimentos e líquidos quando PN e toques vaginais 

repetitivos são práticas rotineiras realizadas de maneira imprópria (WHO, 2018). 

De acordo com Brasil (2016), o PC eletivo/programado será indicado quando o 

feto estiver em apresentação pélvica, a partir de 39 semanas de gestação, justificada 

pela falta de prática profissional para realização da manobra (Versão Cefálica 

Externa), cesárea prévia, placenta prévia, presença de complicações materna e/ou 

fetal, gestação múltipla (gemelar) indicada quando o primeiro feto se encontra em 

apresentação pélvica ou transversa, acretismo placentário, falha na evolução do 

trabalho de parto, HIV/AIDS para portadoras com carga viral maior que 1.000 ou 

desconhecida e com gestação a partir de 38 semanas, Hepatite B e C, Herpes genital 

com lesão ativa-HSV, obesidade, entre outros. 

Na ausência de complicações materna e fetal, a apresentação pélvica e fetos 

pequenos para a idade gestacional não são indicativos de PC rotineiro (BRASIL, 

2016). Não há evidência de que o PC sem indicação traga benefício (BRASIL, 2021). 

No entanto, está prática vem ocorrendo de maneira habitual e preocupante (OMS, 

2015). 

No Brasil, 93% das mortes maternas ocorrem por razões evitáveis, e um fator 

contribuinte para este número são as cesáreas sem indicação clínica associadas ao 
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desfecho materno-infantil negativo, trazendo como consequência para o recém-

nascido doenças autoimunes, celíaca, diabetes e asma, além da possibilidade do 

desmame precoce (BRASIL, 2021).  

A violência institucional é descrita pela atuação do profissional de saúde dentro 

da instituição de atendimento, vinculada às condições físicas e organizacionais 

(SOUZA et al., 2016). 

Com o alto índice de intervenções, a violência praticada contra a mulher nas 

instituições de saúde tornou-se um problema de saúde pública, visto que sua prática 

é desempenhada por profissionais e serviços de saúde que deveriam zelar pelo 

cuidado e proteção das mulheres (ALMEIDA; FIRMES; DIAS, 2020). 

No Brasil, estudos elaborados nos últimos anos nos hospitais, apontaram a alta 

prevalência desses casos, aferindo-se um elevado desrespeito, abuso, maus tratos e 

violência durante o parto, que comprometem e neutralizam a humanização do parto e 

a promoção dos direitos humanos das mulheres (LEITE et al., 2022; OLIVEIRA et al., 

2022).  

A VO é conceituada como atos realizados por profissionais da saúde durante o 

processo reprodutivo da mulher, como tratamentos desumanizado, abuso de 

medicação e patologização de processos naturais do parto e puerpério (LEITE et al., 

2022). Para Brandt et al. (2018) e Souza et al. (2019), o termo é aderido para arquitetar 

todos os tipos de maus-tratos sofrido pela mulher durante a gravidez, parto e 

puerpério, podendo ser agressões físicas, moral, verbal, institucional e psicológica.  

Corroborando com Leite et al. (2022) e Souza et al. (2021) argumentam que a 

VO é uma violação dos direitos da mulher, no qual os profissionais de saúde expõem 

às mulheres, durante o processo gravídico-puerperal, a comportamentos desumanos 

e utilizam de métodos dolorosos ou embaraçosos, como também fármacos 

desnecessários, substituindo o processo natural do nascimento em patológico, 

utilizando de práticas abusivas em relação do estado psicológico das parturientes. 

Todavia, há comprovações científicas que uma assistência de qualidade 

ofertada à mulher, utilizando cuidados apropriados e tecnologias adequadas, pode 

reduzir os desfechos negativos para a mãe e a criança, evitando complicações ao 

longo da gestação, parto e puerpério. Porém, quando utilizadas de forma rotineira e 

desnecessárias tornam-se prejudiciais, deixando sequelas por toda vida (WHO, 2018). 

Nesse sentido, visando a humanização do parto, faz-se necessário destacar as 

boas práticas de atenção ao parto e nascimento que são evidências científicas para 
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auxiliar o TP e parto, na busca de uma assistência eficaz, sem riscos e sem práticas 

desnecessárias. Para tal, considera-se como boas práticas os métodos não invasivos 

(massagem, deambulação, exercícios na bola, banho, mudança de posição e 

exercícios respiratórios), que auxiliam na redução da ansiedade, do estresse, da dor 

e no tempo do trabalho de parto, diminuem o desconforto respiratório e eleva o Apgar 

nos recém-nascidos (KLEIN; GOUVEIA, 2022).  

Para a WHO (2018), o banho, método não invasivo para alívio da dor, a rotura 

da bolsa (amniotomia) precoce e ocitocina de rotina são práticas orientadas para uso 

cauteloso, pois não há estudos suficientes que comprovem sua eficácia (WHO, 2018). 

Porém, segundo Klein e Gouveia (2022), o banho é um método de baixo custo que 

auxilia na percepção da dor, reduz o número de episiotomias e o uso de 

medicamentos para alívio da dor, promove a participação do acompanhante, além de 

proporciona bem-estar.  

O nascimento da criança é o momento mais esperado e marcante para a mãe 

e familiares. Deve-se respeitar este tempo, este contato entre ambos (KLEIN; 

GOUVEIA, 2022). 

A lactação proporciona à parturiente e ao recém-nascido o bem-estar físico, 

baseado no vínculo e no apego emocional, como felicidade e amor, fornecendo 

resultados a curto e a longo prazo para ambos (SOUSA et al., 2021). 

Entre os inúmeros benefícios da amamentação para o bebê estão a nutrição 

ideal, que favorece o crescimento e desenvolvimento da criança, a proteção contra 

doenças, como diarreia, e a menor probabilidade de desenvolver alergias e infecções 

(SOUSA et al., 2021; TORTORA; GRABOWSKI, 2006), além de auxiliar no 

desenvolvimento das estruturas buco-maxilares e funções relacionadas (SOUSA et 

al., 2021). 

Outro benefício da amamentação é o contato pele a pele (CPP) que transmite 

ao recém-nascido segurança, deixando-o tranquilo e calmo, proporcionando maior 

eficácia na sucção, preservação da temperatura corporal e estabilidade 

cardiorrespiratória (SOUSA et al., 2021). 

Embora os estudos apontem os benefícios das boas práticas, ainda assim há 

uma dificuldade na sua implantação devido à falta de conhecimento das mulheres e 

dos profissionais da área, além do desinteresse das instituições (KLEIN; GOUVEIA, 

2022). 
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2.4 Políticas públicas de humanização do parto e nascimento 

O Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), criado pelo 

MS, sob a Portaria/GM n.º 569 de 1/6/2000, tem como objetivo facilitar o acesso, 

atender maior número de mulheres no período gravídico e puerperal, e oferecer 

assistência de qualidade a mulher e ao recém-nascido (GOMES, 2020). 

A VO se configura como violação que fere o artigo XXV da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que prega a garantia dos cuidados e assistência 

especiais à maternidade e à infância. Sendo assim, a gestante está tendo seus direitos 

violados quando, em seu processo de parto, é acolhida de forma precária pela 

instituição, seja no quesito de estrutura, recursos materiais ou humanos, seja pelo uso 

descontrolado de tecnologias duras em detrimentos das leves (FEITOZA et al., 2017). 

Questões como o acesso à saúde, qualidade da assistência e a participação 

da mulher no processo do cuidado, levando em consideração as informações 

repassadas às gestantes e seu consentimento devem ser pautas prioritárias de uma 

política de humanização do atendimento (ZANARDO et al., 2017).  

O Ministério da Saúde (MS), ao longo dos anos, não tem medido esforços no 

sentido de melhorar a assistência obstétrica e neonatal no país. Por meio da 

elaboração de políticas públicas, o Brasil tem se esforçado na efetivação de ações 

que contribuam para a diminuição da desigualdade social e valorização dos 

trabalhadores da saúde, investindo na divulgação das boas práticas no parto e no 

nascimento, baseadas em evidências científicas, e na distribuição de serviços e 

equipamentos de saúde que estejam articulados em rede que compreendam os 

sujeitos de forma integral (ZANARDO et al., 2017). 

Em 2016 a OMS deliberou, como prioridade, o indicador de qualidade 

fundamentado na experiência da assistência ofertada a mulher em período gravídico-

puerperal, no cuidado da mulher e do bebê, objetivando melhoria na qualidade da 

assistência. Com isso, o respeito tornou-se primordial no atendimento a estas 

mulheres que buscam, além de uma parturição saudável, o desenvolvimento de uma 

consciência no abarcamento dos aspectos psicológico, social e moral do cuidado 

(NILES et al., 2021). 
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3. OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

Analisar o perfil e condições de parto de mulheres atendidas em uma 

maternidade da Zona da Mata mineira. 

 

3.2 Objetivos específicos 

• Descrever o perfil socioeconômico das mulheres assistidas em uma 

maternidade da Zona da Mata mineira; 

• Analisar as condições de parto das mulheres assistidas em uma maternidade 

da Zona da Mata mineira; 

• Verificar a associação das condições de parto às variáveis étnico-raciais e de 

nível de instrução de mulheres atendidas em uma maternidade da Zona da 

Mata mineira; 

• Identificar a ocorrência de Violência Obstétrica em uma maternidade da Zona 

da Mata mineira; 

• Realizar um curso de capacitação para profissionais da Atenção Primária à 

Saúde do município de Viçosa/MG. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo observacional analítico, transversal, de natureza 

quantitativa. A abordagem quantitativa em saúde permite operar em níveis de 

realidade onde os dados são definidos como indicadores e tendências observáveis, 

de forma confiável e sem vieses. Aqui, os dados aglomerados são classificados e 

transformados em inteligíveis por meio de variáveis para análise do ponto de vista 

social (LUZ et al., 2015). 

 

4.2 Cenário do estudo 

A pesquisa foi realizada no município de Viçosa, Minas Gerais, Brasil, 

localizado na Zona da Mata Mineira. Com população estimada em 79.910 para 2021, 

o município está inserido na macrorregião de saúde Leste do Sul (IBGE, 2021).  

O estudo foi realizado na única maternidade do município a qual conta, 

atualmente, com 15 leitos disponíveis ao atendimento de mulheres em período 

gravídico-puerperal, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), sendo distribuídos em 

quatro quartos, dessa forma as mulheres permanecem em quartos coletivos durante 

todo o processo de TP.  

Na maternidade é oferecido assistência as puérperas em alojamento conjunto, 

aquelas que tiveram partos prematuros e gestantes que necessitam de tratamento 

clínico sem a presença de processo infeccioso e também aquelas que estão em TP. 

Já aquelas que tiveram aborto infectado ou qualquer infecção são encaminhadas à 

enfermaria. Conforme a indisponibilidade de leitos na maternidade pacientes do SUS 

são encaminhadas para os apartamentos particulares.  

Para atendimentos por desembolso direto e planos de saúde são disponíveis 

apartamentos com um leito. 

Tem-se o Centro Obstétrico dividido em: sala de pré-parto, composta por dois 

leitos onde ficam as mulheres em progresso avançado do TP. Aqui também são 

preparadas as gestantes do SUS, que serão encaminhadas ao bloco cirúrgico para 

submeter-se ao PC ou PN com analgesia.  

No mesmo ambiente tem-se a sala de parto, com apenas um leito destinado a 

mulheres do segundo período do TP que estão na fase ativa.   
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Para auxiliar as mulheres em trabalho de parto a instituição tem como métodos 

não farmacológicos para auxílio da dor: banho (de chuveiro e de banheira), massagem 

lombar, bola suíça, escada de ling, banquinho, deambulação e exercícios como 

agachamento. 

Para o acolhimento e cuidado na ambiência hospitalar, as mulheres e seus 

bebês são assistidos por uma equipe composta por um enfermeiro coordenador, uma 

enfermeira obstetra, quatro técnicos de enfermagem, um(a) especialista obstetra, 

um(a) especialista pediatra, no período diurno. Já no período noturno, a equipe é 

composta por três técnicos de enfermagem, um enfermeiro coordenador, um(a) 

especialista obstetra e um(a) especialista pediatra, que trabalham com escalas de 

revezamento de 12/36 horas, oito horas diárias ou 30 horas semanais, de acordo com 

cada profissional.  

Ainda, o hospital conta com outros serviços de apoio como: Assistência social, 

nutrição, psicologia, fisioterapia, banco de leite, dentre outros, disponíveis a 

necessidade da mulher e da criança, e ainda exames de ultrassons: obstétrico, 

obstétrico com Doppler e morfológico, tococardiografia anteparto e eletrocardiograma 

(ECG). 

 

4.3 Sujeitos do estudo 

Participaram do estudo mulheres que tiveram o parto realizado em uma 

maternidade da Zona da Mata, Minas Gerais, Brasil. 

Foram incluídas como participantes as puérperas atendidas pelo SUS e privado 

que concordaram em participar por meio de assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A). Já para as puérperas com menos de 17 

anos, foi solicitada a assinatura do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

(Apêndice B) juntamente com o TCLE assinado por seu responsável (Apêndice C). 

Foram excluídas as puérperas que possuíam dificuldade de se comunicar 

através da fala, acuidade auditiva e/ou cognitiva diminuída diagnosticada, que as 

impossibilitasse de interagir com o pesquisador, aquelas que apresentaram 

complicações clínicas, emocional e/ou física, no momento da visita hospitalar e 

aquelas que tiveram parto natimorto e aborto.  
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4.4 Casuística e cálculo amostral 

Para o cálculo amostral utilizou-se o programa EPIINFO versão 6.04, a partir 

de fórmula específica para estudos transversais. Buscou-se o registro do número de 

nascidos vivos do município de Viçosa, tendo como fonte o Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos (SINASC) através do DATASUS – Tecnologia de Informação a 

Serviço do SUS, sendo realizada filtragem dos nascimentos e tendo como referência 

os registros por local de residência da mãe. Considerou-se 1009 nascimentos 

referentes ao ano de 2019, por se tratar do último registro no sistema, prevalência de 

25%, com base no estudo Feitoza et al. (2017), que observou essa prevalência de 

casos de VO, variabilidade aceitável de 5% e nível de confiança de 95%, totalizando 

amostra mínima de 224 puérperas.  

Devido à perda amostral esperada em função das particularidades do setor de 

parto e puerpério, acrescentaram-se 20% ao cálculo inicial, perfazendo um total de 

269 mulheres. 

 

4.5 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada no hospital de análise durante os meses de 

março a junho de 2022, período no qual foi verificada a ocorrência de 518 partos, 

considerando todas as categorias. Foram realizadas 60 visitas ao hospital, sendo 

abordadas 283 puérperas, das quais 272 aceitaram participar desta pesquisa.  

A coleta foi realizada por membros da equipe do projeto de pesquisa, sendo 

composta por estudantes de graduação e pós-graduação da área de saúde. Todos os 

pesquisadores que participaram da coleta foram previamente treinados para 

uniformizar a linguagem e a forma de abordagem. 

As puérperas assistidas pelo SUS encontravam-se na maternidade. As visitas 

à maternidade aconteceram em datas e horários aleatórios, inclusive em finais de 

semana e feriados. Inicialmente foram verificados os dados nos prontuários, visando 

identificar a hora, data dos partos e as orientações prescritas pelo médico assistente, 

respeitando a mobilidade das pacientes, tempo de repouso e complicações clínicas 

provenientes do parto e pós-parto. Após constatar que não haviam quaisquer 

restrições, as puérperas foram abordadas individualmente em seus leitos, em 

alojamento conjunto ou não, momento este exposto o objetivo da pesquisa e o material 

utilizado para alcançar o objetivo proposto; na sequência, as puérperas foram 

convidadas a participar da pesquisa. 
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As puérperas que aceitaram participar foram encaminhadas a uma sala restrita, 

visando garantir o respeito e a privacidade da participante. Em seguida, foram 

orientadas a ler e posteriormente assinar o TCLE ou TALE e a assinatura dos seus 

responsáveis foram obtidas quando necessário. Em caso de não aceitação, outras 

participantes eram convidadas. 

As puérperas assistidas pelo sistema privado (desembolso direto e plano de 

saúde) foram abordadas em seus quartos individuais, respeitando-se o tempo de 

repouso e as condições clínicas. 

As entrevistas foram realizadas de forma individual e face a face e foram 

gravadas por meio de aplicativo já instalado em celular Samsung Galaxy J7 Duo, 

modelo SM-J720M, Série: RQ8K60667SW. 

 

4.6 Instrumento de coleta de dados 

O instrumento utilizado para a busca foi um questionário semiestruturado 

(Apêndice D) elaborado pelos pesquisadores, contendo variáveis relacionadas às 

condições socioeconômicas, história obstétrica e de parto, boas práticas de 

assistência ao parto, conhecimento e prática da VO e intervenções realizadas nos 

partos. 

Realizou-se um teste piloto, objetivando avaliar a clareza, entendimento e 

tempo de duração do instrumento de coleta, realizando as correções pertinentes. 

 

4.7 Variáveis do estudo 

Para descrever o perfil da população estudada foram consideradas as 

seguintes características socioeconômicas: idade, raça/cor autorrelatada, estado civil, 

escolaridade, renda familiar e número de pessoas que dependem da renda. 

Para descrever o perfil obstétrico e de parto considerou-se: número de 

gestação, número de partos normais, número de partos cesáreos, número de abortos, 

tipo do último parto, idade gestacional e tipos de parto. As variáveis socioeconômicas 

foram categorizadas respeitando princípios conforme segue.  

A escolaridade foi dividida em Educação Básica e Ensinos Fundamental e 

Médio. O Ensino Fundamental atende estudantes entre seis e 14 anos de idade e 

possui nove anos de duração, dividido em duas fases, a primeira do 1º ao 5º ano e a 

segunda do 6º ao 9º ano (BRASIL, 2010a; BRASIL, 2010b; BRASIL, 2018a). Já o 

ensino médio tem duração mínima de três anos (BRASIL, 2018b). 
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A cor/raça foi classificada segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a considerar: branca, preta, parda, amarela e indígena, sendo que 

essas características são declaradas pelas próprias pessoas, com aquela com que 

mais se identificam (BRASIL, 2011).  

Em relação à renda familiar, esta foi considerada com base no salário mínimo 

vigente na época da coleta dos dados, cujo valor é de R$1.212,00 (mil e duzentos e 

doze reais) (BRASIL, 2021; BRASIL, 2022). 

Para descrever o perfil da população estudada foram consideradas as variáveis 

socioeconômicas: Idade (anos): [≤ 19, 20 a 34 e ≥ 35], raça/cor autorrelatada: não 

branca [parda, preta, amarela e indígena], branca [branca], estado civil [casada, 

divorciada, solteira, união estável e viúva], estado civil categorizado: sem 

companheiro [solteira, divorciada e viúva], com companheiro [casada e união estável], 

escolaridade: ensino fundamental [≤ 9 anos], médio [10 a 12 anos] e ensino superior 

completo ou incompleto e pós-graduação (mestrado, doutorado, especialização...) 

[≥13 anos], renda familiar: [nenhuma, ≤1/2 salário mínimo, 1/2 a 1 salário mínimo, 1 a 

3 salários mínimos, 3 a 5 salários mínimos, e >5 salários mínimos] e  número de 

pessoas que dependem da renda: [Até 2, 3 a 4 e ≥ 5].  

Para descrever o perfil obstétrico e de parto foram consideradas as variáveis: 

número de gestação: [até 2, 3 a 4 e ≥5], número de partos normais: [até 2, 3 a 4], 

número de partos cesáreos: [até 2, 3 a 4], número de abortos: [nenhum, até 2, ≥3], 

último parto: [normal e cesáreo], idade gestacional: [27 a 33 semanas, 34 a 37 

semanas e 38 a 42 semanas] e tipos de parto: [parto normal, parto cesáreo eletivo e 

parto cesáreo após trabalho de parto]. 

O desfecho tipo de parto foi dividido em quatro grupos: PN, PC, PC eletivo e 

PC após TP. 

Para o PC eletivo foram inclusas todas as cesáreas pré-agendadas com ou 

sem indicação clínica. Identificadas através da seguinte indagação: Falaram porque 

seu parto tinha que ser cesariana?  

Para o PC após TP foram consideradas mulheres que passaram pela tentativa 

do PN, mas, devido a falha na evolução do TP ou complicação no processo foram 

encaminhadas para cesariana. Respondida através da seguinte questão: Te falaram 

porque seu parto tinha que ser cesariana?  

Para verificar a associação das intervenções realizadas nos partos: normal, 

cesáreo eletivo e cesáreo após trabalho de parto, foram estudadas as variáveis: 
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Fizeram a ruptura da sua bolsa? Você ficou de jejum? Fizeram a raspagem dos seus 

pelos pubianos? Você teve direito a acompanhante? Qual o intervalo entre os toques? 

(Sim [≥4 horas] e Não [<4 horas]) de acordo com as recomendações do MS; você foi 

orientada a ficar somente deitada? Foi orientada a fazer força? Você foi orientada 

como respirar? Foi orientada a não gritar? Foi realizado punção venosa? 

Para identificar o conhecimento das mulheres e a ocorrência da VO associada 

entre os grupos PN, PC e PC após TP foram consideradas as variáveis: Você sabe o 

que é Violência Obstétrica? Você considera ter sofrido alguma Violência Obstétrica?  

Para analisar a relação dos fatores socioeconômicos e de boas práticas de 

assistência realizadas no parto normal e no parto cesáreo foram consideradas as 

variáveis: idade, renda, escolaridade, raça/cor autorrelatada, estado civil, e perguntas 

como: Seu bebê foi com você para o quarto (alojamento conjunto)? No pós-parto 

imediato te entregaram seu bebê? Você segurou seu bebê na sala de parto? Você 

amamentou seu bebê na sala de parto? 

Para verificar a associação das boas práticas realizadas no parto normal e no 

PC após TP, foram averiguadas as variáveis: Utilizaram algum método não invasivo 

para alívio da dor? Bola? Massagem? Banho de chuveiro? Cavalinho? No pós-parto 

imediato te entregaram seu bebê? Você foi orientada em todos os procedimentos que 

foram realizados em você durante sua internação para o parto? Você segurou seu 

bebê na sala de parto? Você amamentou seu bebê na sala de parto? 

Para analisar a relação dos fatores socioeconômicos, boas práticas de parto e 

intervenções na assistência ao PN e PC após TP foram analisadas as variáveis: idade, 

renda, escolaridade, raça/cor autorrelatada, estado civil e perguntas como: Seu bebê 

foi com você para o quarto (alojamento conjunto)? Te auxiliaram a tolerar a dor do 

trabalho de parto)? Utilizaram a Bola? Massagem? Banho de chuveiro? No pós-parto 

imediato te entregaram seu bebê? Você segurou seu bebê na sala de parto? Você 

amamentou seu bebê na sala de parto? Foi realizado toque vaginal? Fizeram a ruptura 

da sua bolsa? Você ficou de jejum? Você foi orientada a ficar somente deitada? Foi 

orientada a fazer força? Foi orientada como respirar? 

Todas as variáveis foram categorizadas em “sim” e “não”, exceto as variáveis 

socioeconômicas, história obstétrica e de parto. 
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4.8 Análise dos dados 

Para a análise dos dados as entrevistas foram transcritas na íntegra. Os dados 

foram categorizados e digitados em planilha do Microsoft Excel, versão 2019 e 

analisados no programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 

23. 

Para todas as variáveis foram consideradas análise descritiva com frequência 

absoluta (n) e relativa (%), médias e medianas, desvios-padrão e as análises bivariada 

e multivariada.  

Para descrever o perfil socioeconômico, a história obstétrica e de parto 

realizou-se análise descritiva. 

 Para verificar a associação presente entre as variáveis intervenções e 

identificar o conhecimento e a ocorrência da VO, realizadas no PN, PC eletivo e PC 

após TP utilizou-se análise descritiva, os testes de Qui-quadrado e Exato de Fisher, 

visando a comparação entre duas amostras independentes. 

Para analisar a relação dos fatores socioeconômicos, de boas práticas na 

assistência ao PN e PC utilizou-se o modelo de regressão logística bivariada. 

Para verificar a associação existente entre as intervenções, boas práticas de 

parto, praticadas no PN e PC após TP, utilizou-se análise descritiva e os testes de 

Qui-quadrado e Exato de Fisher. 

Para analisar a relação dos fatores socioeconômicos, de boas práticas e 

intervenções na assistência ao parto em mulheres que vivenciaram o PN e PC após 

TP, utilizou-se o modelo de regressão logística bivariada para estimar a razão de 

chance - Odds Ratio (OR). 

No modelo final da regressão logística bivariada, utilizou-se para eliminação o 

método backward pelo teste de wald, e foram inclusas no modelo todas as variáveis 

significativas. 

Para todos os testes foram adotados um intervalo de confiança de 95% e um 

nível de significância estatística de 5% (P<0,05). 

 

4.9 Aspectos éticos  

Todos os preceitos éticos da resolução número 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde e suas complementares foram considerados na condução do estudo 

(BRASIL, 2012). 
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O presente estudo apresentou riscos mínimos que, em função da natureza 

adotada, foram esperados desconfortos inerentes ao relato de informações pessoais, 

podendo ocorrer desconforto e constrangimento ao responder o questionário durante 

as gravações de áudio.  

Para minimização destes riscos, foi mantido o respeito principalmente no que 

tange à comunicação verbal e à linguagem corporal, e foram fornecidas explicações 

suficientes e de fácil compreensão. Com uma linguagem acessível e objetiva, as 

participantes foram esclarecidas sobre os objetivos, os métodos, os possíveis 

benefícios e os riscos fornecidos pelas informações geradas à pesquisa. 

Além disso, as participantes tiveram liberdade para questionamentos e suas 

dúvidas esclarecidas, tiveram liberdade para não responder a questões que 

consideraram constrangedoras. Para as que desejassem descontinuar a entrevista 

houve total autonomia para desistirem, retirar seu consentimento, em qualquer fase 

da pesquisa, sem penalização.  

Foi mantido o sigilo e a privacidade por meio de entrevista individual em um 

local com infraestrutura reservada para que as participantes pudessem expressar 

seus receios e dúvidas durante o processo de pesquisa, evitando qualquer forma de 

imposição ou constrangimento, respeitando sua cultura e singularidade. As 

participantes tiveram acesso às informações pertinentes e garantida a 

confidencialidade e lhes foi preservado o direito à informação em todo processo da 

pesquisa e o acesso aos resultados. 

Não houve pagamento ou previsão de qualquer compensação financeira para 

participação da pesquisa. 

Todas as participantes maiores de 18 anos assinaram o TCLE. Já aquelas com 

17 anos ou menos assinaram o TALE e seus responsáveis assinaram o TCLE.  

Para assegurar o anonimato, as participantes foram identificadas por números 

mantendo a sequência da aplicação do instrumento. 

O presente estudo faz parte de um projeto maior intitulado “Análise do perfil, 

experiência e percepção de mulheres que vivenciaram a violência obstétrica em dois 

municípios da zona da mata mineira, à luz das políticas públicas de direitos 

reprodutivos e assistência à mulher no período gravídico e puerperal”. O projeto foi 

registrado na Plataforma Brasil e submetido ao Comitê de Ética em pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa (CEP/UFV), tendo início a coleta 

de dados após autorização da instituição envolvida (Anexo A) e aprovação no 
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CEP/UFV sob o parecer 5.226.422 e emissão do Certificado de Apresentação de 

Apreciação Ética (CAAE) número 3 51862721.2.0000.5153, em 7 de fevereiro de 2022 

(Anexo B). 
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5. RESULTADOS 

5.1 Artigo científico 

 

Análise do perfil e condições de parto de mulheres atendidas em 
uma maternidade da Zona da Mata Mineira 

Analysis of the profile and conditions of childbirth of women assisted in a maternity 
hospital in the Zona da Mata of Minas Gerais 

Análisis del perfil y condiciones del parto de mujeres atendidas en una maternidad de 
la Zona da Mata de Minas Gerais  

 

Rosana da Silva Pereira Paiva1*, Patrícia Colli Francisco¹, Isis Milani de Sousa Teixeira¹, Lara Lelis 
Dias¹, Eunice Ferreira da Silva¹, Mara Rúbia Maciel Cardoso do Prado¹, Brunnella Alcântara Chagas 
de Freitas¹, Pedro Paulo do Prado Junior¹.   

 

RESUMO 

Objetivo: Avaliar o perfil e condições de parto de mulheres atendidas em uma maternidade da Zona 
da Mata Mineira. Métodos: Estudo transversal, quantitativo, realizado em um hospital filantrópico, 
localizado na Zona da Mata Mineira. A coleta de dados foi realizada entre março e junho de 2022 por 
meio de um questionário semiestruturado. Foram realizadas análises descritiva, bivariadas, 
multivariadas e modelos de regressão logística para estimar a magnitude da associação. Os dados 
foram analisados no SPSS versão 23. Para a significância estatística foi considerado p<0,05. 
Resultados: Participaram 272 mulheres, sendo predominante a idade de 20 a 34 anos, não brancas, 
com ensino médio, baixa renda, casadas ou em união estável e parto entre 38 e 42 semanas. O parto 
cesáreo teve maior chance de ser realizado entre as mulheres mais velhas, com maiores rendas, maior 
escolaridade, autodeclaradas brancas e sem companheiros. Verificou-se que o alojamento coletivo, o 
contato com o bebê no pós-parto imediato, segurar o bebê e amamentar na sala de parto tiveram 
maiores chances de parto normal. Conclusão: A maioria das boas práticas de assistência ao parto 
estão associadas ao parto normal, porém ainda há a necessidade melhorias na assistência da atenção 
ao parto e humanização do parto cesáreo.  

Palavras-Chave: Parto Humanizado, Violência Obstétrica, Serviços de Saúde Materno-Infantil, Toco-
logia, Centros de Assistência à Gravidez e ao Parto. 

 

ABSTRACT 

Objective: To evaluate the profile and delivery conditions of women attended at a maternity hospital in 
Zona da Mata Mineira. Methods: Cross-sectional, quantitative study, carried out in a philanthropic hos-
pital, located in the Zona da Mata Mineira. Data collection was carried out between March and June 
2022 using a semi-structured questionnaire. Descriptive and bivariate analyzes and logistic regression 
models were performed to estimate the magnitude of the association. Data were analyzed using SPSS 
version 23. For statistical significance, p<0.05 was considered. Results: 272 women participated, pre-
dominantly aged between 20 and 34 years, non-white, with high school, low income, married or in a 
stable union and delivery between 38 and 42 weeks. Cesarean delivery was more likely to be performed 
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among older women, with higher incomes, higher education and self-declared white, without partners. 
It was found that collective housing, contact with the baby in the immediate postpartum period, holding 
the baby and breastfeeding in the delivery room were more present in normal delivery. Conclusion: 
Most of the best practices in childbirth care are associated with normal delivery, but there is still a need 
for improvements in childbirth care and humanization of cesarean delivery.  

Key words: Humanizing Delivery, Obstetric Violence, Maternal-Child Health Services, Midwifery, 
Birthing Centers.

 

RESUMEN 

Objetivo: Evaluar el perfil y las condiciones de parto de las mujeres atendidas en una maternidad de 
la Zona da Mata Mineira. Métodos: Estudio transversal, cuantitativo, realizado en un hospital 
filantrópico, ubicado en la Zona da Mata Mineira. La recolección de datos se realizó entre marzo y junio 
de 2022 mediante un cuestionario semiestructurado. Se realizaron análisis descriptivos, bivariados y 
modelos de regresión logística para estimar la magnitud de la asociación. Los datos se analizaron con 
SPSS versión 23. Para la significación estadística, se consideró p<0,05. Resultados: Participaron 272 
mujeres, predominantemente con edad entre 20 y 34 años, no blancas, con estudios secundarios, bajos 
ingresos, casadas o en unión estable y parto entre 38 y 42 semanas. El parto por cesárea fue más 
probable que se realizara entre mujeres mayores, con mayores ingresos, mayor educación y 
autodeclaradas blancas, sin pareja. Se constató que el alojamiento colectivo, el contacto con el bebé 
en el puerperio inmediato, el cargar al bebé y la lactancia materna en la sala de parto estaban más 
presentes en el parto normal. Conclusión: La mayoría de las mejores prácticas en la atención del parto 
están asociadas al parto normal, pero aún existe la necesidad de mejoras en la atención del parto y la 
humanización de la cesárea. 

Palabras clave: Parto Humanizado. Violencia Obstétrica. Servicios de Salud Materno-Infantil. Partería. 
Centros de Asistencia al Embarazo y al Parto. 

 
INTRODUÇÃO  

O parto é considerado um momento único na vida da mulher, e sofre influência de fatores relacio-

nados a assistência pré-natal, condições socioeconômicas e culturais, e que, quando expostas a situ-

ações de vulnerabilidade social como baixa escolaridade, baixa renda e diferenças raciais podem con-

duzir a uma escassez de informações acerca do parto e da violência obstétrica (ZANARDO GLP, et al., 

2017). 

Neste sentido, a equipe multidisciplinar possui a responsabilidade de promover apoio e um ambiente 

humanizado e aconchegante, que favoreça o protagonismo e o empoderamento da mulher para que a 

parturição seja prazerosa e estimule o desenvolvimento do vínculo mãe-filho (CAVALCANTE AMR, et 

al., 2022). Isto, principalmente, porque durante o processo de parturição, a mulher tende a sofrer com 

medos e incertezas do desconhecido, e da possibilidade de violação de seus direitos e práticas de 

violência obstétrica (GAIOWSKI MV, et al., 2021).  

Independentemente do tipo de parto, cesáreo ou normal, a assistência humanizada é preconizada, 

com a redução da medicalização desnecessária, respeito as decisões da mulher e promoção do 

nascimento seguros (TORAL A, et al., 2019). Práticas seguras, não farmacológicas, fisioterápicas e 

eficientes podem ser desenvolvidas por integrantes da equipe multiprofissional, capacitados para tal, 

com o foco de promover melhores condições do parto ao nascimento (CRUZ CB, et al., 2020).   
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No entanto, apesar das recomendações de boas práticas ao parto e nascimento do Ministério da 

Saúde (MS) (BRASIL, 2014), nem todas as parturientes recebem essa assistência de forma respeitosa 

e segura, há predomínio do modelo biomédico e intervenções não recomendadas são realizadas du-

rante na assistência (RESENDE MTS, et al., 2020). Além disso, muitas mulheres sofrem algum tipo de 

violência obstétrica, tais como negligência, desrespeito à autonomia, violência física, verbal, psicoló-

gica, impedir o contato com o recém-nascido e realização de procedimentos não consentidos ou des-

necessários (LANSKY S, et al., 2019). 

No Brasil os indicadores maternos e perinatais apontam para baixa qualidade das condições de 

parto e da assistência prestada (RESENDE MTS, et al., 2020). Assim, considera-se extremamente 

relevante identificar a realidade nas condições de partos, com o intuito de se propor a reformulação e 

criação de políticas públicas que permitam o atendimento humanizado em um momento delicado e 

único na vida da mulher e sua família. Portanto, o objetivo da pesquisa é avaliar o perfil e condições de 

parto de mulheres atendidas em uma maternidade da Zona da Mata Mineira. 

 

MÉTODOS  

Trata-se de um estudo transversal, de natureza quantitativa, realizado em uma maternidade de um 

município localizado na Zona da Mata Mineira, que conta com 15 leitos disponíveis ao atendimento de 

mulheres em período gravídico-puerperal pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Nesta é oferecida as-

sistência as puérperas em alojamento conjunto, gestantes que necessitam de tratamento clínico sem a 

presença de processo infeccioso e aquelas que estão em trabalho de parto. Para auxiliar as mulheres 

em trabalho de parto a instituição possui métodos não farmacológicos para auxílio da dor, tais como: 

massagem lombar, bola suíça, escada de ling, banquinho, entre outros. No acolhimento e cuidado, as 

mulheres e seus bebês são assistidos por uma equipe multidisciplinar composta por: enfermeiros es-

pecialistas, técnicos de enfermagem, obstetra, pediatra, assistência social, nutrição, psicologia, fisiote-

rapia, banco de leite, dentre outros. Conta também com exames de ultrassons: obstétrico, obstétrico 

com Doppler e morfológico, tococardiografia ante-parto e eletrocardiograma (ECG). 

A amostra foi obtida considerando o número de nascidos vivos no município investigado. Foram 

identificados 1009 nascimentos referentes ao ano de 2019 e adotado prevalência de 25%, com base 

na literatura (FEITOSA SR, et al., 2017), variabilidade aceitável de 5% e nível de confiança de 95%, 

totalizando amostra mínima de 224 puérperas. Por fim, acrescentaram-se 20% ao cálculo inicial, devido 

a possibilidade de perda amostral, perfazendo um total de 269 mulheres. Todos os cálculos foram 

realizados no programa EPIINFO versão 6.04. 

A população foi constituída por mulheres que tiveram parto realizado neste hospital, pelo SUS e que 

concordaram em participar por meio de assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Foram excluídas puérperas que possuíam dificuldade de se comunicar, aquelas que apresen-

taram complicações clínicas, emocional e/ou física no momento da visita hospitalar e que tiveram parto 

natimorto e aborto. 

Os dados foram coletados entre março a junho de 2022 pela equipe do projeto de pesquisa, treina-

dos previamente. As puérperas que aceitaram participar da pesquisa foram encaminhadas a uma sala 

restrita, com o objetivo de garantir o respeito e a privacidade da participante. Todas leram e tiveram 
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acesso ao TCLE, e, para aquelas com ≤ 17 anos foi utilizado o Termo de Assentimento Livre e Escla-

recido (TALE) e a assinatura dos seus responsáveis. As entrevistas foram individuais e face a face, 

gravadas por um aplicativo já instalado em celular Samsung Galaxy j7 Duo, modelo SM-J720M, Série: 

RQ8K60667SW.  

Os dados foram coletados por meio de um questionário semiestruturado, elaborado pelos autores 

da pesquisa, contendo informações relacionadas às condições socioeconômicas, história obstétrica e 

de parto, boas práticas de assistência ao parto, conhecimento e a prática da violência obstétrica. 

As variáveis foram organizadas em categorias. Para descrever o perfil foram consideradas a: Idade, 

raça/cor, estado civil, escolaridade, renda familiar e número de pessoas que dependem da renda. 

Para descrever o perfil obstétrico consideraram-se as variáveis: número de gestação, número de 

parto normal, número de parto cesáreo, número de aborto, último parto, idade gestacional e tipos de 

parto (parto normal, cesáreo eletivo e cesáreo após trabalho de parto). 

Para analisar as intervenções realizadas nos partos foram estudadas as variáveis:  ruptura da sua 

bolsa, jejum, raspagem dos pelos pubianos, direito a acompanhante, orientação de ficar deitada, orien-

tação de realizar força, respirar, gritar e punção venosa, todas categorizadas em “sim” e “não”, e inter-

valo entre os toques (sim [≥4 horas] e não [<4 horas]). Para identificar o conhecimento e a ocorrência 

da violência obstétrica comparadas entre os grupos de parto foram consideradas as variáveis: você 

sabe o que é violência obstétrica? Você considera ter sofrido alguma violência obstétrica?  

Os dados foram analisados no programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 

23. Foi realizada análise descritiva com frequência absoluta e relativa, médias e medianas, desvios-

padrão e as análises bivariada e multivariada.  

Para verificar a associação existente entre as variáveis intervenções realizadas por tipos de parto 

realizou-se análise descritiva, teste de Qui-quadrado e Exato de Fisher. Foi utilizado o modelo de re-

gressão logística binária para estimar a magnitude da associação estratificada por tipo de parto (parto 

normal e parto cesáreo) e as variáveis independentes. No modelo final da regressão logística bivariada, 

utilizou-se para eliminação o método backward pelo teste de wald, e foram inclusas no modelo todas 

as variáveis significativas (P<0,05). Para todos os testes foi dotado um intervalo de confiança (IC) de 

95% e um nível de significância estatística de 5% (P<0,05). 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Viçosa sob 

parecer número 5.226.422 e Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) número 3 

51862721.2.0000.5153. 

RESULTADOS  

Participaram do estudo 272 mulheres com média de idade de 28,7 ±6,41 anos, 176 (72,1%) se 

autodeclararam não brancas, 163 (59,9%) viviam com companheiro, 26 (12,1%) possuíam renda infe-

rior a meio salário mínimo e 3 (1,4%) não apresentaram renda fixa mensal e 42 (15,4%) possuíam cinco 

ou mais dependentes da renda. Das puérperas entrevistadas 16 (5,0%) eram multíparas. Observou-se 

predominância de parto cesáreo na amostra estudada (61,8%). O aborto esteve presente no relato de 

64 (23,6%) das entrevistadas e 57 (21,1%) dos partos ocorreram de forma prematura. A amostra foi 

categorizada em relação ao tipo de parto e experiência do trabalho de parto, nesse sentido, 42 (15,4%) 

das mulheres que realizaram cesariana experimentaram o trabalho de parto (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Perfil socioeconômico, história obstétrica e de parto de mulheres assistidas em uma 
maternidade da Zona da Mata Mineira. Brasil, 2022. 

                                                 Categoria n (%) 
Idade 
≤ 19 anos 23 8,5 
20 - 34 anos 196 72,1 
≥ 35 anos 53 19,5 

Raça 
Branca 76 27,9 
Não branca 196 72,1 

Situação de convivência 
Com companheiro 163 59,9 
Sem companheiro 109 40,1 
Escolaridade 
Até 9 anos 56 20,6 
10 - 12 anos 142 52,2 
≥ 13 anos 74 27,2 
Renda 
Nenhuma 3 1,4 
≤ 1/2 salário 26 12,1 
1/2 - 1 salário 65 30,2 
> 1 - ≤ 3 salários 77 35,8 
> 3 - ≤ 5 salários 33 15,3 
> 5 salários 11 5,1 
Número de dependentes da renda 
Até 2 39 14,3 
3 – 4 191 70,2 
≥ 5 42 15,4 
Número de Gestação 

 Até 2 194 71,3 
3 – 4 62 22,8 
≥ 5 16 5,9 
Número de parto normal 

 Até 2 247 91,1 
3 – 4 24 8,9 
Número de parto cesáreo 

 Até 2 253 93,4 
3 – 4 18 6,6 
Número de abortos 

 Nenhum 207 76,4 
Até 2 57 21,0 
≥ 3 7 2,6 
Tipo do último parto 

 Cesáreo 168 61,8 
Normal 104 38,2 
Idade gestacional 

 27 – 33 9 3,3 
34 – 37 48 17,8 
38 – 42 213 78,9 
Categorização tipo de parto 

 Parto normal 104 38,2 
Parto cesáreo eletivo 126 46,3 
Parto cesáreo após trabalho de parto 42 15,4 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa.  
Nota: Soma de categorias diferentes de 100% se referem a mulheres que não responderam tal questão 
no questionário. Salário mínimo em 2022: R$1.212,00 
n = Número de entrevistadas. 
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Os dados da Tabela 2 estão dispostos conforme o tipo de parto e a experiência das mulheres 

que vivenciaram o trabalho de parto. Quanto às intervenções pode-se observar que todas as mulheres 

que vivenciaram o parto normal não foram expostas a raspagem de pelo pubiano, a ruptura artificial da 

bolsa amniótica foi relatada por 24 (24%), e a prática de jejum foi observada em 16 (15,4%). Na avali-

ação do número de toques realizados, observou-se que na maior parte das mulheres que tiveram parto 

normal (54,1%) foi respeitado o intervalo preconizado pelo MS. Entretanto, nas submetidas a cesariana, 

observou-se excesso de toques vaginais. Em relação às orientações realizadas durante o trabalho de 

parto, observou-se que a maioria das mulheres submetidas ao parto cirúrgico (40,5%) foram orientadas 

a permanecerem a maior parte do tempo deitadas, no parto normal essa orientação foi relatada por 13 

(12,5%) mulheres. Quanto às orientações sobre fazer força e como respirar foi mais evidente (p<0,05) 

nas mulheres de parto normal. Observou-se que três (2,9%) mulheres foram orientadas a não gritar 

durante a dor do trabalho de parto. O procedimento de acesso venoso periférico foi observado em 65 

(62,5%) mulheres de parto normal. A maior parte das mulheres relataram ter conhecimento sobre a 

violência obstétrica, essa informação, não diferiu entre os grupos de parto. Observou-se que a ocor-

rência de violência obstétrica mais presente nas mulheres que vivenciaram o trabalho de parto (p<0,05) 

(Tabela 2).  

Tabela 2 – Intervenções realizadas por tipo de parto em mulheres assistidas em uma maternidade da 
Zona da Mata Mineira. Brasil, 2022. 

Intervenções 
Tipo de Parto 

Valor de P 

   Parto Normal Cesáreo Eletiva Cesáreo após TP 
N (%) n (%) n (%)  

Fizeram ruptura da bolsa 
Não 76 76,0 120 96,8 38 90,5 

<0,001* 
Sim 24 24,0 4 3,2 4 9,5 

Houve jejum 
Não 88 84,6 15 12,0 16 38,1 

<0,001** 
Sim 16 15,4 110 88,0 26 61,9 

Raspagem dos pelos pubianos 

Não 104 100,0 119 96,0 41 97,6 
- 

Sim 0 0,0 5 4,0 1 2,4 
Direito a acompanhante 

Não 0 0,0 1 0,8 0 0,0 
- 

Sim 103 100,0 125 99,2 42 100,0 
Razão de toques vaginais1  

Não 45 45,9 39 73,6 0 0,0 
- 

Sim 53 54,1 14 26,4 34 100,0 
Orientada a ficar deitada somente? 

Não 91 87,5 75 59,5 29 69,0 
 <0,001** 

Sim 13 12,5 51 40,5 13 31,0 
Orientada a fazer força 

Não 15 14,6 125 99,2 37 88,1 
<0,001* 

Sim 88 85,4 1 0,8 5 11,9 
Orientada sobre como respirar 

Não 27 26,5 91 72,2 20 47,6 
<0,001** 

Sim 75 73,5 35 27,8 22 52,4 
Orientada a não gritar 

Não 101 97,1 126 100,0 42 100,0 
- 

Sim 3 2,9 0 0,0 0 0,0 
Foi realizada punção venosa 

Não 39 37,5 0 2,4 0 2,4 - 
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Sim 65 62,5 126 97,6 42 97,6 
Sabe o que é Violência Obstétrica 

Não 43 41,3 34 27,0 13 31,0 
- 

Sim 61 58,7 92 73,0 29 69,0 
Considera ter sofrido Violência Obstétrica 

Não 99 95,2 124 98,4 37 88,1 
0,01* 

Sim 5 4,8 2 1,6 5 11,9 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 
Nota: *Teste Exato de Fisher.   
**Teste de Qui-quadrado. Significância estatística: (p<0,05).  
Nas questões “Houve jejum”, “Orientada a fazer força” e “Orientada como respirar” não foi questionado em 
qual fase do trabalho de parto foi solicitado que fizesse esses procedimentos. 
Cesáreo após TP: Cesáreo após trabalho de parto. 
1 Intervalo entre os toques realizados (de acordo com as recomendações do MS). 

Na análise de regressão logística binária observou-se que o parto cesáreo tem maior chance 

de ser realizado entre as mulheres mais velhas, com maiores rendas, maior escolaridade e autodecla-

radas brancas, sem companheiros. Confirmou-se que o alojamento coletivo, o contato com o bebê no 

pós-parto imediato, segurar o bebê e amamentar na sala de parto apresentaram maior chance de ocor-

rer nas mulheres que vivenciaram parto normal em relação àquelas que tiveram parto cesáreo (Tabela 

3).  

Tabela 3 – Análise bivariada do tipo de parto em relação aos fatores socioeconômicos e de boas 
práticas de assistência ao parto em mulheres assistidas em uma maternidade da Zona da Mata Mi-
neira. Brasil, 2022. 

Variáveis Parto normal Parto cesáreo  OR (IC95%) Valor 

de P 

Idade (anos) 27,1 +6,6 29,8 +6,1 
1,070846  

(1,028 – 1,114) 
0,001 

Renda (reais)  1836,5 +1607,8 2814,1 +2526,9 
1,000254  

(1,000079 – 1,000428) 
0,004 

Escolaridade (ano) 10,7 +2,3 11,5 +2,0 
1,185587 

(1,056 – 1,329) 0,004 

Raça     

Branca 21 (20,2) 55 (32,7) 
Ref 

0,02 
Não branca 83 (79,8) 113 (67,3) 

0,5198248 
(0,291 - 0,925) 

Estado civil     

Com companheiro 53 (51) 56 (33,3) 
Ref 

0,004 
Sem companheiro 51(49) 112 (66,7) 

2,078431  
(1,259 – 3,429) 

Alojamento Coletivo 

Não 10 (9,6) 70 (41,7) 
Ref 

<0,001 
Sim 94 (90,4) 98 (58,3) 

0,1489362 
(0,0724604 - 0,3061258) 

Contato com o bebê após parto imediato  

Sim 91 (87,5) 127 (75,6) 
Ref 

0,019 
Não 13 (12,5) 41 (24,4) 

0,4425087 
(.2243057 – 0.8729779) 

Segurou o bebê na sala de parto 

Sim 96 (93,2) 72 (42,9) 
Ref 

<0,001 
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Não 7 (6,8) 96 (57,1) 
0,0546875 

(0,0239436 - 0,1249067) 
Amamentou na sala parto 

Sim 53 (51,5) 27 (16,1) 
Ref 

<0,001 
Não 50 (48,5) 141 (83,9) 

0,1806504    
(0,1027104 - 0,3177338) 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 
OR: odds ratio; IC95%: Intervalo de confiança de 95%. Significância estatística: (p<0,05). 
 

Buscando comparar a assistência às mulheres que vivenciaram o trabalho de parto, definiu-se 

duas categorias, mulheres que vivenciaram o parto normal e as que realizaram o parto cesáreo após 

trabalho de parto.  

As práticas não invasivas para alivio da dor não diferiram entre os grupos, assim como as 

orientações durante o trabalho de parto e parto. As condutas realizadas após o parto, como, contato 

imediato com o bebê, segurar o bebê e amamentar na sala de parto foram mais presentes no parto 

normal (Tabela 4).  

Tabela 4 – Frequência de boas práticas de parto, praticadas por tipo de parto em mulheres assistidas 
em uma maternidade da Zona da Mata. Brasil, 2022. 

Intervenções 
Tipo de parto  

Parto Normal Cesáreo após TP Valor 

de P N (%) N      (%) 
Utilizaram método não invasivo para alívio da dor? 

Não 25 24,0 9 21,4 
0,73 

Sim 79 76,0 33 78,6 

Bola 

Não 70 67,3 34 81,0 
0,09 

Sim 34 32,7 8 19,0 

Massagem 

Não 63 60,6 30 71,4 
0,21 

Sim 41 39,4 12 28,6 

Banho (chuveiro)      

Não 37 35,6 11 26,2 
0,27 

Sim 67 64,4 31 73,8 

Cavalinho      

Não 98 94,2 42 100,0 
- 

Sim 6 5,8 0 0,0 

Entregaram o bebê no pós-parto imediato?      

Não 13 12,5 15 35,7 0,001** 

Sim 91 87,5 27 64,3 

Orientada nos procedimentos durante o 
parto? 

     

Não 9 8,7 6 14,3 
0,15 

Sim 94 90,4 36 85,7 

Segurou o bebê na sala de parto?      
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Não 7 6,7 31 73,8 
<0,01** 

Sim 96 92,3 11 26,2 

Amamentou o bebê na sala de parto?      

Não 50 48,1 39 92,9 
<0,01* 

Sim 53 51,0 3 7,1 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 
Teste: *Exato de Fisher. **Teste de Qui-quadrado. Significância estatística: (p<0,05)). Cesáreo após 
TP: Cesáreo após trabalho de parto. 

Na Tabela 5 estão apresentadas as razões de chances (OR) com IC95% para as variáveis que 

mantiveram no modelo final.  

Observou-se que a cor não branca apresentou 41% de chance de parto normal. No que tange ao 

auxílio para tolerar a dor do trabalho de parto, ter vivenciado o parto normal apresentou maior chance 

de ter esta orientação, assim como, o contato com o bebê no pós-parto imediato, segurar o bebê e 

amamentar na sala de parto, mostraram maiores chances de parto normal em relação àquelas mulhe-

res que tiveram cesariana após passar pelo trabalho de parto. Quanto às intervenções realizadas, o 

jejum e a orientação de ficar deitada apontou maiores chances de transcorrer nas mulheres que reali-

zaram parto cesáreo após trabalho de parto, enquanto que as orientações sobre fazer força e como 

respirar tiveram maiores chances de acontecer entre aquelas que vivenciaram o parto normal (Tabela 

5).  

Tabela 5 – Análise bivariada de mulheres que vivenciaram o trabalho de parto em relação aos fatores 
socioeconômicos, de boas práticas e de intervenções na assistência ao parto em mulheres assistidas 
em uma maternidade da Zona da Mata Mineira. Brasil, 2022. 

Variáveis Parto normal Cesáreo após TP OR (IC95%) Valor 

de P 

Idade (ano) 27,79 +6,023 27,06 +4,976 
1,001522  

(0,9463953 – 1,059859) 0,958 

Renda (reais)  1836,48 +1607,82 2077,77 +2042,81 
1,000076 

(0,9998539 – 1,000298) 0,503 

Escolaridade 
(ano) 

10,73 +2,384 11,29 +1,934 
1,084114 

(0,9170762 – 1,281577) 0,344 

Raça 

Branca 21 20,2 16 38,1 Ref 
0,027 

Não branca 83 79,8 26 61,9 
0,4111446 

(0,1874328 – 0,9018692) 
Estado civil 
Com companheiro 51 49,0 20 47,6 Ref 

0,877 
Sem companheiro 53 51,0 22 52,4 

0,945 
(0,461 – 1,936) 

Boas Práticas 
Alojamento Coletivo 
Não 10 9,6 5 11,9 Ref 

0,681 
Sim 94 90,4 37 88,1 

0,787234 
(0,2520457 – 2,458829) 

Tolerar dor no TP 
Sim 57 54,8 11 27,5 Ref 

0,004 
Não 47 45,2 29 72,5 

0,3127647 
(0,1413462 – 0,6920717) 

Bola 



 
 

47 

 

Sim 34 32,7 8 19,0 Ref 
0,103 

Não 70 67,3 34 81,0 
0,4844291 

(.202472    1.159032) 
Massagem 
Sim 41 39,4 12 28,6 Ref 

0,219 
Não 63 60,6 30 71,4 

0,6146341 
(.2827603    1.336026) 

Banho/chuveiro 

Sim 67 64,4 31 73,8 Ref 
0,276 

Não 37 35,6 11 26,2 
1,556309 

(.7017962    3.451285) 
Contato com bebe após parto imediato 
Sim 91 87,5 27 64,3 Ref 

0,002 
Não 13 12,5 15 35,7 

0,2571429 
(.109036    .6064276) 

Segurou o bebe na sala de parto 
Sim 96 93,2 11 26,2 Ref 

<0,001 
Não 7 6,8 31 73,8 

0,0258737 
(.0092324    .0725103) 

Amamentou na sala departo 
Sim 53 51,5 3 7,1 Ref 

<0,001 
Não 50 48,5 39 92,9 

0,0725689 
(.0210794    .2498296) 

Intervenções 
Toque vaginal 
Não 2 1,9 2 4,8 Ref 

0,357 
Sim 102 98,1 40 95,2 

0,3921569 
(.0534038      2.8797) 

Ruptura da Bolsa 
Não 76 76,0 38 90,5 Ref 

0,056 
Sim 24 24,0 4 9,5 

0,3333333  
(.1079087    1.029677) 

Jejum 
Não 88 84,6 16 38,1 Ref 

<0,001 
Sim 16 15,4 26 61,9 

8,9375 
(3,938318    20,28249) 

Ficar deitada 
Não 91 87,5 29 69,0 Ref 

0,010 
Sim 13 12,5 13 31,0 

3,137931 
(1,308049    7,527706) 

Fazer força 
Não 15 14,6 37 88,1 Ref 

<0,001 
Sim 88 85,4 5 11,9 

0,0230344 
(.0078026    .0680006) 

Como respirar 
Não 27 26,5 20 47,6 Ref 

0,015 Sim 75 73,5 22 52,4 
0,396 

(.1873469    .8370353) 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados da pesquisa. 
OR: odds ratio; IC95%: Intervalo de confiança de 95%.  
Cesáreo após TP: Cesáreo após trabalho de parto. 
Regressão logística binária para as variáveis independentes pelo desfecho tipo de parto. Variáveis 
incorporadas no modelo bivariada (p<0,05): raça, auxilio para tolerar a dor do trabalho de parto e 
parto, contato com o bebe após parto imediato, segurar o bebê e amamentar o bebê na sala de parto, 
jejum, orientação para ficar deitada, para fazer força e como respirar.  
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DISCUSSÃO  

Os achados do presente estudo apontam para a necessidade de fortalecimento da atenção à ges-

tação, parto e nascimento.  

Conforme os dados, houve predomínio da faixa etária de 20 a 34 anos 196 (72,1%), idade consi-

derada ideal para gestações, visto que gestações antes dos 19 anos (gravidez na adolescência) e 

acima dos 35 anos (idade avançada) podem apresentar riscos como aumento da prematuridade, baixo 

peso ao nascer, mortalidade perinatal (AZEVEDO WF, et al., 2015 e ALVES NCC, et al., 2017), abor-

tamento espontâneo e hospitalização materna devido a hipertensão/pré-eclâmpsia (ALVES NCC, et al., 

2017; MARTINELLI KG, et al., 2021).  

A faixa etária ≤ 19 anos representou 8,5% das entrevistadas, valor inferior ao observado em um 

levantamento onde 20,1% das gestantes possuíam de 10 a 19 anos (GUIMARÃES NM, et al., 2021). 

O aumento na idade das parturientes é uma tendência (HELLE N, et al., 2022) correlacionada ao maior 

acesso ao parto cesáreo, a distribuição de renda e a inserção da mulher no mercado de trabalho (GUI-

MARÃES NM, et al., 2021).  

Nas questões socioeconômicas, mulheres pretas, com menor escolaridade e baixa renda são sus-

ceptíveis a falhas na assistência e a violência obstétrica (CURI PL, et al., 2020; PENA JCV, et al., 2020), 

devido ao racismo e a desigualdade social que neutralizam o acesso ao atendimento humanizado e 

assessoramento adequado (LANSKY S, et al., 2019).  

Nesse estudo a maioria se autodeclarou não branca (72,1%), que vai de encontro ao Cadastro de 

Nascidos Vivos, no qual 65,4% das mulheres apresentam essa característica (BRASIL, 2020). Sobre 

as questões raciais e assistência ao pré-natal, parto e puerpério, a discriminação reflete em iniquidades 

na assistência a mulheres negras (LANSKY S, et al., 2019). Ademais, os dados apontam aumento nas 

chances de parto normal em mulheres não brancas quando comparadas com brancas, fato semelhante 

ao identificado na literatura (LEAL MC, et al., 2017). 

Quanto à escolaridade, foi identificado predomínio de mães com ensino médio (52,2%), corrobo-

rando com outros trabalhos (ANDRADE SG, et al., 2018; LEITE MCP, et al., 2020; BRASIL, 2020). O 

estudo Nascer no Brasil evidenciou que a avaliação dos indicadores de assistência ao parto são piores 

avaliados por mulheres com baixa escolaridade (D'ORSI E, et al., 2014). Além disso, mulheres com 

menor escolaridade possuem menor autonomia e capacidade de decisão durante a assistência ao 

parto, e favorece a ocorrência de violência obstétrica (ZANARDO GLP, et al., 2017).  

A maior parte das mulheres, dessa pesquisa, relataram viver com até um salário-mínimo (43,7%), 

dado semelhante aos encontrados por outros estudos (LEITE MCP, et al., 2020; CARNEIRO EC, et al., 

2021). Condições socioeconômicas precárias favorecem a morbimortalidade materna-infantil e impos-

sibilidade do acesso à educação, que as torna mais propensas a intervenções desnecessárias (ARAN-

TES CR, et al., 2021).  

Abrangendo o histórico obstétrico, os dados apontaram maior número de mulheres com menor 

número de gestação (71,3%, dados semelhantes a outros trabalhos (LEITE MCP, et al., 2020; CAR-

NEIRO EC, et al., 2021; MEDRADO AMS, et al., 2021), sendo três gestações considerado ideal para a 

saúde reprodutiva (MEDRADO AMS, et al. 2021). 

O número de mulheres que sofreram aborto foi de 64 (23,6%). No Brasil, entre 2008-2018 houve 

https://obgyn.onlinelibrary.wiley.com/action/doSearch?ContribAuthorRaw=Helle%2C+Nea
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uma redução significativa nas internações por aborto (ULIANA MD, et al., 2022). Esses achados podem 

ser resultado das boas práticas de pré-natal e melhores condições socioeconômicas, no entanto, ainda 

há necessidade de melhorias (CARDOSO BP, et al., 2020).   

Quanto a idade gestacional, encontrou-se predomínio de 38 a 42 semanas (78,9%, corroborando 

com a literatura (MEDRADO AMS, et al., 2021), e um elevado número de nascimentos prematuros 57 

(21,1%). Este resultado traz à tona um grande problema que é a prematuridade, por estar relacionada 

à morbimortalidade infantil, aumentar os custos dos sistemas de saúde, causar danos e sequelas de 

difícil mensuração aos recém-nascidos e prejuízos no desenvolvimento dos lactentes (MARTINELLI 

KG, et al., 2021).  

Ademais, identificou-se que a maioria dos partos ocorreram com intervenções, o que vai de en-

contro o encontrado na literatura (MELO AA, 2020). A realização de intervenções desnecessárias oca-

siona prejuízos para a mãe e bebê nos diferentes tipos de parto, assim o menor número de exposição 

a intervenções, tais como uso de ocitocina, tricotomia e cesariana está de acordo com as evidências 

científicas recomendadas pelo MS (BRASIL, 2016). 

Identificou-se associação entre jejum e parto normal, prática considerada inadequada para este 

tipo de parto. Estudos apontam a prática do jejum mais frequente nas que realizaram parto cesáreo 

(LEITE MCP, et al., 2020; COSTA LD, et al., 2021). Entre os profissionais de saúde ainda há preocu-

pação quanto à necessidade de anestesia e intervenção cirúrgica durante o trabalho de parto, devido 

ao risco de aspiração gástrica (SANTOS FSR, et al., 2019). No entanto, o jejum no trabalho de parto é 

considerado desnecessário pois apontam baixo risco, mesmo se necessário uma intervenção cirúrgica 

(SANTOS FSR, et al., 2019). 

A recomendação de ficar deitada, também esteve associado com todos os tipos de parto. No en-

tanto, foi apontada uma maior prevalência nos partos cesáreos, também encontrado por outros autores 

(LEITE MCP, et al., 2020). Esta intervenção contraria as recomendações de boas práticas ao parto, 

visto que deambular durante a parturição pode reduzir o tempo do trabalho de parto, diminuir a dor, 

melhorar a qualidade das contrações uterinas e da circulação materno-fetal (ALCÂNTARA NA e SILVA 

TJP, 2021). 

Quanto as intervenções ruptura da bolsa e orientação para fazer força, foi verificada maior asso-

ciação com o parto normal. Este processo, também conhecido como amniotomia precoce, ainda é am-

plamente utilizado, no entanto, não deve ser realizado como rotina em mulheres que estão progredindo 

bem no trabalho de parto (ALCÂNTARA NA e SILVA TJP, 2021). E, com relação à recomendação fazer 

força para que a criança nasça, não há evidência de seus benefícios, apesar de serem apontadas 

orientações a respeito desta intervenção (CAMPOS PM, et al., 2020).  

Notou-se associação entre trabalho de parto e violência obstétrica. Intervenções desnecessárias, 

excessivas e sem o consentimento da mulher são consideradas violência (LANSKY S, et al., 2019).   

A fim de evitar a intervenções desnecessárias e desestimular a violência obstétrica, surge a ne-

cessidade da reformulação das práticas assistenciais. No Brasil, a organização de atenção ao parto e 

ao nascimento direciona para práticas seguras baseadas em evidências científicas, na garantia do cui-

dado integral, de qualidade e no protagonismo da mulher (BRASIL, 2016). As “boas práticas de atenção 

ao parto e nascimento” compreendem o incentivo à deambulação, oferta de líquidos e alimentos, 
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adoção de posições verticalizadas, presença de acompanhante e uso de métodos não farmacológicos 

para alívio da dor como: banho, massagem, exercícios respiratórios; técnicas seguras e não invasivas 

que auxiliam na progressão do trabalho de parto e do bem-estar da mulher e do bebê (PEREIRA SB, 

et al., 2018). 

Quanto as boas práticas na assistência ao parto, verificou-se resultado positivo, nesse estudo, no 

que tange à presença do acompanhante, contato com bebê após o parto e amamentação na primeira 

hora de vida, corroborando com a literatura, onde há também o fortalecimento de ações não farmaco-

lógicas para alivio da dor e acesso à informação (CARVALHO EMP, et al., 2019).  

O contato pós-parto com o bebê esteve associado ao tipo de parto (p<0,001). Entre as mulheres 

que tiveram parto normal 87,5% tiveram contato com o bebê pós-parto e as de parto cesáreo 75,6%. 

Um estudo, realizado em Viçosa-MG, encontrou 60% de contato pele a pele entre criança e mãe pós-

parto, com predomínio de parto normal, no entanto não categorizou este contato por tipo de parto con-

forme este estudo (CAMPOS VS, et al., 2020). O contato pele a pele pós-parto e o aleitamento na 

primeira meia hora de vida, com autonomia da mulher para exercer o papel e vivenciar esse momento 

são condutas preconizadas para a humanização da atenção obstétrica e proporcionam afeto, amor, 

construção de vínculo e conforto para mãe e bebê (BRASIL, 2016). 

A hora dourada, altamente recomendada devido aos benefícios, é o momento de contato pele a 

pele, de amamentação e outros cuidados imediatos na primeira hora de vida do bebê, ainda em sala 

de parto, que ainda possui baixa adesão no Brasil (MONTEIRO BR, et al., 2022). Este momento, que 

engloba a amamentação na primeira hora de vida do bebê, estimula a produção de leite, adaptação da 

vida extrauterina, adequação cardiorrespiratória e térmica do bebê e redução de mortes neonatais pre-

coces (MONTEIRO BR, et al., 2022). 

A amamentação na primeira hora de vida foi mais recorrente no parto normal. Neste parto, a mu-

lher tem participação ativa e o contato pele a pele com o bebê ocorre mais facilmente logo após o 

nascimento, isso possibilita o reconhecimento do momento de a criança amamentar (SILVA JLP, et al., 

2018). O achado deste estudo vai de encontro a literatura, por evidenciar associação entre parto normal 

e ocorrência da amamentação na primeira hora de vida (BELO MNM, et al., 2014).  

Além disso há recomendação do alojamento conjunto em todas as maternidades e tipos de parto. 

Este processo compreende o fato de que o recém-nascido permanece ao lado da mãe o tempo todo 

até a alta hospitalar (HANDELZALTS JE, et al., 2021). Da mesma forma, este estudo encontrou maior 

associação na realização do alojamento conjunto com parto normal. Esta situação pode prevalecer 

nesses casos visto que nas cesarianas podem acontecer intercorrências clínicas e obstétricas que di-

ficultam o contato imediato pós-parto e a continuidade da presença da mãe e bebê (ENTRINGER AP, 

2019).  

 

CONCLUSÃO              

A maioria das boas práticas de assistência ao parto estão associadas ao parto normal e há neces-

sidade melhorias na atenção ao parto cesáreo. Tal fato torna-se preocupante visto os benefícios da 

humanização na recuperação da mulher e desenvolvimento do bebê. A assistência pré-natal, ofertada 

pela equipe multiprofissional, em especial pelo enfermeiro, é fundamental para a humanização do 
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cuidado à gestante e para emponderá-la quanto ao acesso a informações sobre parto e puerpério. 

Como limitação do estudo está seu caráter transversal, que demanda uma interpretação cautelosa dos 

resultados devido a possibilidade de causalidade reversa. No entanto, os resultados foram apoiados 

na literatura e permitem sugerir que o parto normal ainda se encontra mais associado a boas práticas 

do parto, contudo, há pontos negativos em relação a intervenções desnecessárias em todos os tipos 

de parto. Tal assunto deve ser difundido e trabalhado cada vez mais para que seja ofertado o melhor 

atendimento às gestantes. 

 

Este artigo é parte da dissertação de mestrado profissional de Rosana da Silva Pereira Paiva pela 

Universidade Federal de Viçosa – UFV. 
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5.2 Produto técnico 
 
 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 

DEPARTAMENTO DE MEDICINA E ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 

Curso: Estratégias e ações na prevenção da Violência Obstétrica: capacitação 

para profissionais das equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) do Mu-

nicípio de Viçosa/MG. 

Data: 03/06/2022 

Público alvo: Agentes Comunitários de Saúde (ACS) do Município de Viçosa/MG. 

Objetivo: Capacitar Agentes Comunitários de Saúde para promover a prevenção da 

violência obstétrica nas unidades de atenção primária à saúde do município de Vi-

çosa/MG. 

Intencionalidade pedagógica: Compartilhar com os Agentes Comunitários de Saúde 

as vivências, reflexões e conhecimento sobre a prevenção da violência obstétrica nas 

unidades de atenção primária à saúde no município de Viçosa/MG. 

Participantes esperados: 100 

Organização:  

• Rosana da Silva Pereira Paiva – Discente Mestrado – PPGCS 

• Patrícia Colli Francisco – Discente Mestrado – PPGCS 

• Isis Milani de S. Teixeira – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Lara Lelis Dias – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Pedro Paulo do Prado Junior – Prof. Departamento de Medicina e Enfermagem. 

Palestrantes: Pedro Paulo do Prado Junior, Isis Milani de Sousa Teixeira, Lara Lelis 

Dias. 

Temas das palestras: 

• Pedro Paulo do Prado Junior: Nascer no Brasil: experiências positivas e ne-

gativas relacionadas à prática de Violência Obstétrica. 

• Isis Milani de Sousa Teixeira: Contextualização, incidência e ações na pre-

venção da episiotomia, Manobra de Kristeller, privação do direito ao acompa-

nhante, uso de soro com ocitocina, impedimento do aleitamento materno, 
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restrição alimentar e hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

• Lara Lelis Dias: Contextualização, incidência e ações na prevenção do Toque 

excessivo no pré-natal, realização de cesáreas desnecessárias, restrição da 

mulher ao leito, afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mulher 

durante o ciclo gravídico puerperal. 

Colaboradores: Anne Maria Carneiro Zuin, Ana Clara Reis Cruz, Allana Ferreira Dias 

da Silva, Bruna de Oliveira Alves, Juliana Cantele Xavier, Laís Ferreira Felício, Mara 

Rúbia Maciel Cardoso do Prado, Thaís Bitencourt Faria. 

Estratégia Metodológica: Foi realizada uma explanação e discussão coletiva, a partir 

das falas dos colaboradores que estavam sentados juntos aos participantes. Cada 

colaborador relatou uma frase, constando de relatos verídicos de mulheres que viven-

ciaram a violência obstétrica. De acordo com cada fala, os palestrantes abordaram as 

temáticas, aprofundando o conhecimento na identificação e prevenção da violência 

obstétrica. Foi permitido o espaço de fala dos participantes, expressando seus conhe-

cimentos e vivências. 

Quadro 1 – Programação do curso para ACS. Viçosa, 2022. 

Horário Atividade Programada 

13:00 Recepção e acolhimento dos participantes. 

13:10 – 13:20 
Apresentação da equipe de trabalho, da proposta do curso e dos 

pactos para participação nas discussões. 

13:20 – 13:40 Aplicação do pré-teste. 

13:40 – 14:30 
Nascer no Brasil: experiências positivas e negativas relacionadas à 

prática de Violência Obstétrica. 

14:30 – 15:30 

Incidência e ações na prevenção da Episiotomia, Manobra de Kris-

teller, Privação do Direito ao Acompanhante, Uso de soro com oci-

tocina, impedimento do aleitamento materno, restrição alimentar e 

hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

15:30 – 16:30 

Incidência e ações na prevenção do Toque excessivo no pré-natal, 

realização de cesáreas desnecessárias, restrição da mulher ao leito, 

afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mulher du-

rante o ciclo gravídico puerperal. 

16:30 – 17:00 Aplicação do pós-teste e avaliação do curso. 
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Figura 1 – Registro da atividade no Registro de Atividade de Extensão da Universidade Federal de Viçosa – UFV. Viçosa, 2022. 
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Figura 2 – Sistema de avaliação da participação na oficina (ACS). Viçosa, 2022. 
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Resultados: 
 
Quadro 2 – Avaliação do conhecimento dos ACS sobre violência obstétrica e fatores 

associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento Pré-teste 

n=92 
Conhecimento Pós-teste 

n=77 
Conhecimento sobre Violência Obstétrica 

Sim 80  73  
Não 12  01  

Conhecimento dos fatores associados à Violência Obstétrica 
Uso rotineiro da ocitocina 
Não 11 04 
Sim 10 28 
Negar a presença de um acompanhante 
Não 05 02 

Sim 80 72 

Afastar mãe e filho após o nascimento (rotina hospitalar) 
Não 54 - 

Sim 28 77 

Impedir ou dificultar o aleitamento materno na primeira meia hora 
Não 05 - 

Sim 80 76 

Maus tratos, negligência e isolamento da mulher no trabalho de parto 
Não - 01 
Sim 89 76 
Toques vaginais sucessivos e por várias pessoas 
Não 6 - 

Sim 81 77 

Impedir a mulher de se alimentar ou ingerir líquidos durante o trabalho de parto 
Não 58 02 
Sim 22 75 
Amarrar os braços e pernas da mulher durante o trabalho de parto 
Não 05 - 

Sim 81 76 

Comprimir a barriga da parturiente para “auxiliar” na saída do bebê 
Não 35 - 

Sim 48 76 

Realizar a episiotomia de rotina 
Não 24 02 
Sim 55 75 
Realizar o ponto do marido. 
Não 18 01 
Sim 35 75 

Números diferentes do n= participantes que não responderam à questão. 
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Tabela 6 – Comparação da média de acertos pré e pós-teste dos ACS sobre VO e 
fatores associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento  

Pré-teste 
Conhecimento 

Pós-teste 
Valor de P 

Conhecimento sobre Violên-
cia Obstétrica 0,81 +0,339 0,99 +0,116 0,008 

    
Conhecimento dos Fatores 
associados à violência Obs-
tétrica 

5,75 +1,97 8,51 +3,86 <0,001 

 

Figura 3 – Formulário de avaliação da satisfação dos participantes. Viçosa, 2022. 
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Gráfico 1 – Avaliação de satisfação dos ACS. Viçosa, 2022. 

Como você classifica o evento como um todo? 

 
 

Gráfico 2 – Avaliação de satisfação dos ACS. Viçosa, 2022. 

Como você classifica a organização do evento? 
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Gráfico 3 – Avaliação de satisfação dos ACS. Viçosa, 2022. 

O quanto o evento ajudou a obter novos conhecimentos? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 – Avaliação de satisfação dos ACS. Viçosa, 2022. 

O evento cumpriu suas expectativas? 
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Gráfico 5 – Avaliação de satisfação dos ACS. Viçosa, 2022. 

Você vai aplicar os conhecimentos adquiridos em sua prática? 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Gráfico 6 – Somatório das questões avaliadas (ACS). Viçosa, 2022. 
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Figura 4 – Lista de presença de ACS que participaram do curso. Viçosa, 2022.  
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Figura 5 – Registros Fotográfico do curso com os ACS e técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 
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Data: 08/07/2022 

Público alvo: Técnicos de Enfermagem das Estratégia Saúde da Família do Municí-

pio de Viçosa/MG. 

Objetivo: Capacitar Técnicos de Enfermagem para promover a prevenção da violên-

cia obstétrica nas unidades de atenção primária à saúde do município de Viçosa/MG. 

Intencionalidade pedagógica: Compartilhar com os Técnicos de Enfermagem as vi-

vências, reflexões e conhecimento sobre a prevenção da violência obstétrica nas uni-

dades de atenção primária à saúde no município de Viçosa/MG. 

Participantes esperados: 22 

Organização:  

• Rosana da Silva Pereira Paiva – Discente Mestrado – PPGCS 

• Patrícia Colli Francisco – Discente Mestrado – PPGCS 

• Isis Milani de S. Teixeira – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Lara Lelis Dias – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Pedro Paulo do Prado Junior – Prof. Departamento de Medicina e Enfermagem 

Palestrantes: Pedro Paulo do Prado Junior, Isis Milani de Sousa Teixeira, Lara Lelis 

Dias. 

Temas das palestras: 

• Pedro Paulo do Prado Junior: Nascer no Brasil: experiências positivas e ne-

gativas relacionadas à prática de Violência Obstétrica. 

• Isis Milani de Sousa Teixeira: Contextualização, incidência e ações na pre-

venção da episiotomia, Manobra de Kristeller, privação do direito ao acompa-

nhante, uso de soro com ocitocina, impedimento do aleitamento materno, res-

trição alimentar e hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

• Lara Lelis Dias: Contextualização, incidência e ações na prevenção do Toque 

excessivo no pré-natal, realização de cesáreas desnecessárias, restrição da 

mulher ao leito, afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mulher 

durante o ciclo gravídico puerperal. 

Colaboradores: Allana Ferreira Dias da Silva, Anne Maria Carneiro Zuin, Ana Clara 

Reis Cruz, Bruna de Oliveira Alves, Juliana Cantele Xavier, Laís Ferreira Felício, Mara 

Rúbia Maciel Cardoso do Prado, Thaís Bitencourt Faria. 

Estratégia Metodológica: Foi realizada uma explanação e discussão coletiva, a partir 

das falas dos colaboradores que estavam sentados juntos aos participantes. Cada 
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colaborador relatou uma frase, constando de relatos verídicos de mulheres que viven-

ciaram a violência obstétrica. De acordo com cada fala, os palestrantes abordaram as 

temáticas, aprofundando o conhecimento na identificação e prevenção da violência 

obstétrica. Foi permitido o espaço de fala dos participantes, expressando seus conhe-

cimentos e vivências. 

 
Quadro 3 – Programação do curso para técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

 
Horário Atividade Programada 

13:00  Recepção e acolhimento dos participantes. 

13:10 – 13:20 
Apresentação da equipe de trabalho, da proposta do curso e dos 

pactos para participação nas discussões. 

13:20 – 13:40  Aplicação do pré-teste. 

13:40 – 14:30 
Nascer no Brasil: experiências positivas e negativas relacionadas à 

prática de Violência Obstétrica. 

14:30 – 15:30 

Incidência e ações na prevenção da episiotomia, Manobra de Kris-

teller, privação do direito ao acompanhante, uso de soro com ocito-

cina, impedimento do aleitamento materno, restrição alimentar e 

hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

15:30 – 16:30 

Incidência e ações na prevenção do Toque excessivo no pré-natal, 

realização de cesáreas desnecessárias, restrição da mulher ao 

leito, afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mu-

lher durante o ciclo gravídico puerperal. 

16:30 – 17:00 Aplicação do pós-teste e avaliação do curso. 
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Figura 6 – Sistema de avaliação da participação na oficina (técnicos de 
enfermagem). Viçosa, 2022. 
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Resultados: 
 

Quadro 4 – Avaliação do conhecimento dos Técnicos de Enfermagem sobre VO e 
fatores associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento Pré-teste 

n=12 
Conhecimento Pós-teste 

n=12 
Conhecimento sobre Violência Obstétrica 

Sim 04 11 
Não 08 01 

Conhecimento dos fatores associados à Violência Obstétrica 
Uso rotineiro da ocitocina 
Não 04 01 
Sim 04 07 
Negar a presença de um acompanhante 
Não 02 01 

Sim 10 11 

Afastar mãe e filho após o nascimento (rotina hospitalar) 
Não 05 01 

Sim 07 11 

Impedir ou dificultar o aleitamento materno na primeira meia hora 
Não 02 - 

Sim 10 11 

Maus tratos, negligência e isolamento da mulher no trabalho de parto 
Não 02 - 
Sim 10 12 
Toques vaginais sucessivos e por várias pessoas 
Não 01 - 

Sim 11 12 

Impedir a mulher de se alimentar ou ingerir líquidos durante o trabalho de parto 
Não 09 02 
Sim 03 09 
Amarrar os braços e pernas da mulher durante o trabalho de parto 
Não 03 - 

Sim 08 12 

Comprimir a barriga da parturiente para “auxiliar” na saída do bebê 
Não 08 01 

Sim 02 09 

Realizar a episiotomia de rotina 
Não 06 02 
Sim 06 10 
Realizar o ponto do marido. 
Não 06 01 
Sim 02 11 

Números diferentes do n= participantes que não responderam à questão. 
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Tabela 7 – Comparação da média de acertos pré e pós-teste dos técnicos de 
enfermagem sobre VO e fatores associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento  

Pré-teste 
Conhecimento 

Pós-teste 
Valor de P 

Conhecimento sobre Violên-
cia Obstétrica 0,33 +0,492 0,92 +0,289 0,008 

    
Conhecimento dos Fatores 
associados à violência Obs-
tétrica 

6,08 +1,88 9,58 +2,27 0,005 

 

 

Gráfico 7 – Avaliação de satisfação dos técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

Como você classifica o evento como um todo? 
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Gráfico 8 – Avaliação de satisfação dos técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

Como você classifica a organização do evento? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 9 – Avaliação de satisfação dos técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

O quanto o evento ajudou a obter novos conhecimentos? 
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Gráfico 10 – Avaliação de satisfação dos técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

O evento cumpriu suas expectativas? 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 11 – Avaliação de satisfação dos técnicos de enfermagem. Viçosa, 2022. 

Você vai aplicar os conhecimentos adquiridos em sua prática? 
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Gráfico 12 – Somatório das questões avaliadas (técnicos de enfermagem). Viçosa, 
2022. 
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Figura 7 – Lista de presença de técnicos de enfermagem que participaram do curso. 
Viçosa, 2022
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Data: 29/07/2022 Público alvo: Enfermeiros das Estratégia Saúde da Família do Mu-

nicípio de Viçosa/MG 

Objetivo: Capacitar Enfermeiros das Estratégia Saúde da Família para promover a 

prevenção da violência obstétrica nas unidades de atenção primária à saúde do mu-

nicípio de Viçosa/MG. 

Intencionalidade pedagógica: Compartilhar com os Enfermeiros das Estratégia Sa-

úde da Família, as vivências, reflexões e conhecimento sobre a prevenção da violên-

cia obstétrica nas unidades de atenção primária à saúde no município de Viçosa/MG. 

Participantes esperados: 24 

Organização:  

• Rosana da Silva Pereira Paiva – Discente Mestrado – PPGCS 

• Patrícia Colli Francisco – Discente Mestrado – PPGCS 

• Isis Milani de S. Teixeira – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Lara Lelis Dias – Discente – Graduação em Enfermagem – UFV 

• Pedro Paulo do Prado Junior – Prof. Departamento de Medicina e Enfermagem. 

Palestrantes: Pedro Paulo do Prado Junior, Isis Milani de Sousa Teixeira, Lara Lelis 

Dias. 

Temas das palestras: 

• Pedro Paulo do Prado Junior: Nascer no Brasil: experiências positivas e ne-

gativas relacionadas à prática de Violência Obstétrica. 

• Isis Milani de Sousa Teixeira: Contextualização, incidência e ações na pre-

venção da episiotomia, Manobra de Kristeller, privação do direito ao acompa-

nhante, uso de soro com ocitocina, impedimento do aleitamento materno, res-

trição alimentar e hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

• Lara Lelis Dias: Contextualização, incidência e ações na prevenção do Toque 

excessivo no pré-natal, realização de cesáreas desnecessárias, restrição da 

mulher ao leito, afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mulher 

durante o ciclo gravídico puerperal. 

Colaboradores: Allana Ferreira Dias da Silva, Ana Clara Reis Cruz, Mara Rúbia Ma-

ciel Cardoso do Prado, Thaís Bitencourt Faria. 

Estratégia Metodológica: Foi realizada uma explanação e discussão coletiva, a partir 

das falas dos colaboradores que estavam sentados juntos aos participantes. Cada 

colaborador relatou uma frase, constando de relatos verídicos de mulheres que 
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vivenciaram a violência obstétrica. De acordo com cada fala, os palestrantes aborda-

ram as temáticas, aprofundando o conhecimento na identificação e prevenção da vio-

lência obstétrica. Foi permitido o espaço de fala dos participantes, expressando seus 

conhecimentos e vivências. 

 
Quadro 5 – Programação do curso para enfermeiros. Viçosa, 2022. 

Horário Atividade Programada 

13:00  Recepção e acolhimento dos participantes. 

13:10 – 13:20 
Apresentação da equipe de trabalho, da proposta do curso e dos 

pactos para participação nas discussões. 

13:20 – 13:40  Aplicação do pré-teste. 

13:40 – 14:30 
Nascer no Brasil: experiências positivas e negativas relacionadas à 

prática de Violência Obstétrica. 

14:30 – 15:30 

Incidência e ações na prevenção da episiotomia, Manobra de Kris-

teller, privação do direito ao acompanhante, uso de soro com ocito-

cina, impedimento do aleitamento materno, restrição alimentar e 

hídrica da mulher durante o ciclo gravídico puerperal. 

15:30 – 16:30 

Incidência e ações na prevenção do Toque excessivo no pré-natal, 

realização de cesáreas desnecessárias, restrição da mulher ao 

leito, afastamento de mãe e filho ao nascer e maus tratos da mu-

lher durante o ciclo gravídico puerperal. 

16:30 – 17:00 Aplicação do pós-teste e avaliação do curso. 
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Figura 8 – Sistema de avaliação da participação na oficina (enfermeiros). Viçosa, 
2022. 
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Resultados: 
 

Quadro 6 – Avaliação do conhecimento dos enfermeiros sobre VO e fatores 
associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento Pré-teste 

n=15 
Conhecimento Pós-teste 

n=14 
Conhecimento sobre Violência Obstétrica 

Sim 10 10 
Não - - 

Conhecimento dos fatores associados à Violência Obstétrica 
Uso rotineiro da ocitocina 
Não 05 - 
Sim 05 10 
Negar a presença de um acompanhante 
Não 01 - 
 
Sim 09 10 

Afastar mãe e filho após o nascimento (rotina hospitalar) 
Não 03 01 

Sim 07 09 

Impedir ou dificultar o aleitamento materno na primeira meia hora 
Não - - 
Sim 10 10 
Maus tratos, negligência e isolamento da mulher no trabalho de parto 
Não - - 
Sim 10 10 
Toques vaginais sucessivos e por várias pessoas 
Não - - 
Sim 10 10 
Impedir a mulher de se alimentar ou ingerir líquidos durante o trabalho de parto 
Não 08 01 
Sim 02 09 
Amarrar os braços e pernas da mulher durante o trabalho de parto 
Não - - 
Sim 10 10 
Comprimir a barriga da parturiente para “auxiliar” na saída do bebê 
Não - - 
Sim 10 10 
Realizar a episiotomia de rotina 
Não - - 
Sim 10 10 
Realizar o ponto do marido. 
Não 02 - 
Sim 07 10 

Números diferentes do n= participantes que não responderam à questão. 
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Tabela 8 – Comparação da média de acertos pré e pós-teste dos enfermeiros sobre 
VO e fatores associados. Viçosa, 2022. 

 
Conhecimento 

Pré-teste 
Conhecimento 

Pós-teste 
 Valor 

de P 

Conhecimento dos fatores  
associados à violência Obstétrica 9,0 +1,49 10,5 +0,70  0,02 

 

Gráfico 13 – Avaliação de satisfação dos enfermeiros. Viçosa, 2022. 

Como você classifica o evento como um todo? 
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Gráfico 14 – Avaliação de satisfação dos enfermeiros. Viçosa, 2022. 

Como você classifica a organização do evento? 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 15 – Avaliação de satisfação dos enfermeiros. Viçosa, 2022. 

O quanto o evento ajudou a obter novos conhecimentos? 
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Gráfico 16 – Avaliação de satisfação dos enfermeiros. Viçosa, 2022. 

O evento cumpriu suas expectativas? 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 17 – Avaliação de satisfação dos enfermeiros. Viçosa, 2022. 

Você vai aplicar os conhecimentos adquiridos em sua prática? 
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Gráfico 18 – Somatório das questões avaliadas (enfermeiros). Viçosa, 2022. 
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Figura 9 – Lista de presença de enfermeiros que participaram do curso. Viçosa, 
2022
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Figura 10 – Registros fotográficos do curso com os enfermeiros. Viçosa, 2022. 

 
 
 
Tabela 9 – Comparação da média de acertos pré e pós-teste dos Enfermeiros sobre 

Violência Obstétrica e fatores associados. Brasil, 2023. 
 

 
Conhecimento 

Pré-teste 
Conhecimento 

Pós-teste 
Valor de 

P 

Agentes Comu-
nitários de Sa-
úde 

Conhecimento sobre VO 0,81 +0,339 0,99 +0,116     0,008 
Conhecimento dos fatores as-
sociados à VO 
 

5,75 +1,97 8,51 +3,86 <0,001 

Técnicos de en-
fermagem 

Conhecimento sobre VO 0,33 +0,492 0,92 +0,289 0,008 
Conhecimento dos fatores as-
sociados à VO 
 

6,08 +1,88 9,58 +2,27   0,005 

Enfermeiros 
Conhecimento dos fatores as-
sociados à VO 9,0 +1,49 10,5 +0,70 0,02 
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Participaram do curso 79 ACS, 12 técnicos de enfermagem e 14 enfermeiros. 

Buscando avaliar o nível de aprendizagem dos participantes decidiu-se pela compa-

ração entre os testes pré e pós. Identificou-se aumento do conhecimento em todos os 

grupos, tendo significância estatística nos 3 grupos, porém o conhecimento sobre VO 

não diferiu no grupo dos enfermeiros.  

Para medir o nível de satisfação do evento, utilizou-se uma pesquisa com emo-

jis, contendo 5 questões, com escala de 1 a 5, sendo 5 o maior valor. Após análise 

verificou-se a somatória das questões, tendo a média de 79 (23,72 ±2,85) para o grupo 

dos ACS, 12 (24,50 ±1,24) no grupo dos técnicos de enfermagem e 14 (21,71 ±1, 63) 

no grupo dos enfermeiros. 
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6. CONCLUSÃO  

A maioria das boas práticas de assistência ao parto estão associadas ao parto 

normal e há necessidade melhorias na atenção ao parto cesáreo. Tal fato torna-se 

preocupante visto os benefícios da humanização na recuperação da mulher e desen-

volvimento do bebê. A assistência pré-natal, ofertada pela equipe multiprofissional, 

em especial pelo enfermeiro, é fundamental para a humanização do cuidado à ges-

tante e para emponderá-la quanto ao acesso as informações sobre parto e puerpério. 

Como limitação do estudo está seu caráter transversal, que demanda uma interpreta-

ção cautelosa dos resultados devido a possibilidade de causalidade reversa. No en-

tanto, os resultados foram apoiados na literatura e permitem sugerir que o parto nor-

mal ainda se encontra mais associado a boas práticas do parto, contudo, há pontos 

negativos em relação a intervenções desnecessárias em todos os tipos de parto. Tal 

assunto deve ser difundido e trabalhado cada vez mais para que seja ofertado o me-

lhor atendimento às gestantes. Concluiu-se que a capacitação continuada é capaz de 

aumentar o conhecimento dos profissionais de saúde, em relação ao tema VO. 
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ANEXO A – Autorização da instituição hospitalar 
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ANEXO B – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFV 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 
Entrevista nº: ______ 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Coordenador da pesquisa: Professor Pedro Paulo do Prado Júnior (Docente da 

Universidade Federal de Viçosa- UFV). 

Departamento: Medicina e Enfermagem / UFV 

Equipe de pesquisa: Rosana da Silva Pereira Paiva, Patrícia Colli Francisco, Profes-

sor Pedro Paulo do Prado Júnior. 

O presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi redigido 

em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) no 466 de 

2012. 

A Sra. está sendo convidada, como voluntária, a participar da pesquisa “Aná-
lise do perfil, experiência e percepção de mulheres que vivenciaram a violência 

obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata Mineira, à luz das políticas pú-

blicas de direitos reprodutivos e assistência à mulher no período gravídico e 

puerperal”. Nesta pesquisa vamos analisar o perfil, experiência e percepção de mu-

lheres que vivenciaram a Violência Obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata 

Mineira. 

O motivo que nos leva a realizar este estudo justifica-se devido ao baixo co-

nhecimento a respeito da Violência Obstétrica por parte das mulheres e pelo fato das 

pesquisas demonstrarem que mesmo com políticas públicas voltadas a estas pacien-

tes o índice de Violência Obstétrica é altíssimo, tornando - se um problema de saúde 

pública mundial, trazendo complicações físicas e psicológicas para a mãe e o bebê; 

complicações estas muitas vezes irreversíveis. 

Para atingir os objetivos desta pesquisa, adotaremos um questionário semies-

truturado, composto por questões norteadoras onde as mulheres serão entrevistadas 

por meio de áudio, as conversas serão gravadas e posteriormente serão transcritas 

na integra. 

Os riscos envolvidos na pesquisa consistem em desconfortos relacionados ao 

responder às perguntas e ao manuseio das informações. Sendo assim, você terá total 

liberdade para decidir, ficando ao seu critério responder ou não as questões que lhe 

causem constrangimento e, além disso, você não será identificada. 
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A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 

penalidade. 

A pesquisa contribuirá para melhorar a qualidade e expectativa de vida, reduzir 

os riscos de Violência Obstétrica e orientar as mulheres e seus familiares a respeito 

de seus direitos, visto que pouco se conhece a respeito da Violência Obstétrica.

 Para participar deste estudo a Sra. não terá nenhum custo, nem receberá qual-

quer vantagem financeira. Apesar disso, diante de eventuais danos, identificados e 

comprovados, decorrentes da pesquisa, a Sra. tem assegurado o direito à indeniza-

ção. 

A Sra. tem garantida plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu 

consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado pré-

vio. 

A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 

penalidade ou modificação na forma em que a Sra. é atendida pelo pesquisador. Os 

resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. 

A Sra. não será identificada em nenhuma publicação que possa resultar. Seu 

nome ou o material que indique sua participação não serão liberados sem a sua per-

missão. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, 

sendo que uma será arquivada pelo pesquisador responsável, no Departamento de 

Medicina e Enfermagem da UFV e a outra será fornecida a Sra. Os dados e instru-

mentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por 

um período de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa, e depois desse tempo, os 

mesmos serão destruídos. 

Os pesquisadores tratarão a identidade do participante com padrões profissio-

nais de sigilo e confidencialidade, atendendo à legislação brasileira, em especial, à 

Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão as informações so-

mente para fins acadêmicos e científicos. 

Eu_________________________________________,Contato_________________, 

fui informada dos objetivos da pesquisa “Análise do perfil, experiência e percepção 

de mulheres que vivenciaram a violência obstétrica, em dois municípios da Zona 

da Mata Mineira, à luz das políticas públicas de direitos reprodutivos e assistên-

cia à mulher no período gravídico e puerperal”, de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas infor-

mações e modificar minha decisão de participar se assim o desejar. 
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Declaro que concordo em participar. Recebi uma via original deste termo de 

consentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer 

minhas dúvidas. 

Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta 

pesquisa, você poderá consultar: CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos Universidade Federal de Viçosa. Edifício Arthur Bernardes, piso inferior; Av. 

PH Rolfs, s/n – Campus Universitário. Cep: 36570-900 Viçosa/MG; Telefone: (31) 

3612-2316. 

 

 

Viçosa, __________, de _____________________________de 2022. 

 

 

________________________________________ 
Assinatura da Participante 

 

_______________________________ 
Rosana da Silva Pereira Paiva 

Tel.: (31) 99948-6558 
rosanapaiva@ufv.br  

________________________________ 
Prof. Pedro Paulo do Prado Junior 

Tel.: (31) 3612-5505 
pedro.prado@ufv.br 

about:blank
about:blank
mailto:pedro.prado@ufv.br
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APÊNDICE B – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

 
Entrevista nº: _______ 

 
TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

 

(De acordo com a Resolução n° 466/12 do Conselho Nacional de Saúde sobre 

Pesquisa envolvendo seres humanos – Pacientes legalmente incapazes ou par-

ticipantes de 12 a 17 anos) 

 

A Sra. está sendo convidada como voluntária a participar da pesquisa 

“Análise do perfil, experiência e percepção de mulheres que vivenciaram a 
violência obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata Mineira, à luz das 

políticas públicas de direitos reprodutivos e assistência à mulher no período 

gravídico e puerperal”. Nesta pesquisa pretendemos “Analisar o perfil, experiência 

e percepção de mulheres que vivenciaram a Violência Obstétrica, em dois municípios 

da Zona da Mata Mineira”. Para atingir os objetivos desta pesquisa, adotaremos um 

questionário semiestruturado, composto por questões norteadoras onde as mulheres 

serão entrevistadas por meio de áudio, as conversas serão gravadas e posteriormente 

serão transcritas na integra. 

A pesquisa será realizada em dois municípios, serão convidadas as mulheres 

que atenderem aos critérios de inclusão e que aceitarem a participar da pesquisa, a 

qual terá duração média de 60 minutos. 

Os riscos envolvidos no projeto estão relacionados à exposição da participante 

durante a entrevista. Dessa forma, para minimizar os riscos será mantida a 

privacidade da participante durante a entrevista, a mesma acontecerá em ambiente 

reservado respeitando o sigilo profissional descrito no código de ética. A pesquisa 

auxiliará as mulheres em período gravídico puerperal a reconhecerem a ocorrência 

de Violência Obstétrica. Desta forma, seus benefícios às mulheres auxiliarão na 

identificação da Violência Obstétrica e possíveis danos evitáveis, bem como a adoção 

de medidas preventivas para minimizar esses riscos. 

Para participar deste estudo, seu responsável legal deverá autorizar e assinar 

um termo de consentimento. A Sra. não terá nenhum custo, nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Apesar disso, diante de eventuais danos, identificados e 
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comprovados, decorrentes da pesquisa, a sra. tem assegurado o direito à 

indenização. A Sra. tem garantida plena liberdade de recusar-se a participar ou seu 

responsável legal de retirar seu consentimento ou interromper sua participação, em 

qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicação prévia. A sua 

participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade 

ou modificação na forma em que a Sra. é atendida pelo pesquisador. A Sra. não será 

identificada em nenhuma publicação que possa resultar. Seu nome ou o material que 

indique sua participação não serão liberados sem a sua permissão. Os resultados da 

pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada.  

Este termo de assentimento encontra-se impresso em duas vias originais, 

sendo que uma será arquivada pelo pesquisador responsável, no Departamento de 

Medicina e Enfermagem da Universidade Federal de Viçosa e a outra será fornecida 

à Sra.  

Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pes-

quisador responsável por um período de 05 (cinco) anos após o término da pesquisa, 

e depois desse tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua identidade 

com padrões profissionais de sigilo e confidencialidade, atendendo à legislação brasi-

leira, em especial, à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão 

as informações somente para fins acadêmicos e científicos.  

Eu______________________________________________________,con-

tato________________________, declaro que fui informada dos objetivos da pes-

quisa “Análise do perfil, experiência e percepção de mulheres que vivenciaram 
a violência obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata Mineira, à luz das 

políticas públicas de direitos reprodutivos e assistência à mulher no período 

gravídico e puerperal.” de maneira clara e detalhada, e esclareci minhas dúvidas. 

Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e meu responsável 

legal poderá modificar sua decisão sobre minha decisão de participar se assim o de-

sejar. Já assinado o termo de consentimento por meu responsável legal, declaro que 

concordo em participar. Recebi uma via original deste termo de assentimento e me 

foi dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas. 

 

Viçosa, _____, de ____________ de 2022. 
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___________________________________________ 
Assinatura da Participante 

                                                                                               

______________________________ 
Rosana da Silva Pereira Paiva 

Tel.: (31) 999486558 
rosanapaiva@ufv.br  

________________________________ 
Prof. Pedro Paulo do Prado Junior 

Tel.: (31) 3612-5505 
pedro.prado@ufv.br 

 
 

Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta pesquisa, a 

Sra. poderá consultar: CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

Universidade Federal de Viçosa. Edifício Arthur Bernardes, piso inferior; Av. PH Rolfs, 

s/n – Campus Universitário. Cep: 36570-900 Viçosa/MG; Telefone: (31) 3612-2316. 

E-mail: cep@ufv.br; www.cep.ufv.br 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Responsável)  

 
    Entrevista nº: ______  

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO -  RESPONSÁVEL  

 

(De acordo com a Resolução n° 466/12 do Conselho Nacional de Saúde sobre 

Pesquisa envolvendo seres humanos – Pacientes legalmente incapazes ou par-

ticipantes de 12 a 17 anos). 

 

A Sra. participante______________________________________________, 

sob sua responsabilidade, está sendo convidada como voluntária a participar da 

pesquisa “Análise do perfil, experiência e percepção de mulheres que 

vivenciaram a violência obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata Mineira, 

à luz das políticas públicas de direitos reprodutivos e assistência à mulher no 

período gravídico e puerperal.”. Nesta pesquisa pretendemos “Analisar o perfil, 

experiência e percepção de mulheres que vivenciaram a Violência Obstétrica, em dois 

municípios da Zona da Mata Mineira.” Para atingir os objetivos desta pesquisa, 

adotaremos um questionário semiestruturado, composto por questões norteadoras 

onde as mulheres serão entrevistadas por meio de áudio, as conversas serão 

gravadas e posteriormente transcritas na integra. 

A pesquisa será realizada em dois municípios, serão convidadas a participar 

as mulheres que atenderem aos critérios de inclusão e que aceitarem a participar da 

pesquisa, a qual terá duração média de 30 minutos. 

Os riscos envolvidos no projeto estão relacionados à exposição da participante 

durante a entrevista. Dessa forma, para minimizar os riscos será mantida a 

privacidade da paciente durante a entrevista, a mesma acontecerá em ambiente 

reservado respeitando o sigilo profissional descrito no código de ética.  

A pesquisa auxiliará as mulheres em período gravídico puerperal a 

reconhecerem a ocorrência de Violência Obstétrica. Desta forma, seus benefícios, às 

mulheres auxiliarão na identificação da Violência Obstétrica e possíveis danos 

evitáveis, bem como a adoção de medidas preventivas para minimizar esses riscos. 

Para participar deste estudo, a voluntária sob sua responsabilidade não terá 

nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Apesar disso, diante de 
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eventuais danos, identificados e comprovados, decorrentes da pesquisa, ela tem as-

segurado o direito à indenização. A participante tem garantida plena liberdade de 

recusar-se a participar ou retirar seu consentimento ou a Sra. de retirar seu consenti-

mento e interromper a participação da voluntária sob sua responsabilidade, em 

qualquer fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado prévio. A participação 

dela é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou mo-

dificação na forma em que é atendida pelo pesquisador. Os resultados da pesquisa 

estarão à sua disposição e da participante quando finalizada. A participante não 

será identificada em nenhuma publicação que possa resultar.  O nome ou o material 

que indique a participação da voluntária não serão liberados sem a sua permissão.  

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, 

sendo que uma será arquivada pelo pesquisador responsável, no Departamento de 

Medicina e Enfermagem da Universidade Federal de Viçosa e a outra será fornecida 

à Sra.  

Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pes-

quisador responsável por um período de 05 (cinco) anos após o término da pesquisa, 

e depois desse tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a identidade da 

participante com padrões profissionais de sigilo e confidencialidade, atendendo à le-

gislação brasileira, em especial, à Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Sa-

úde, e utilizarão as informações somente para fins acadêmicos e científicos. 

Eu_____________________________________,contato_______responsável 

pela participante______________________________________________________, 

autorizo sua participação e declaro que fui informado(a) dos objetivos da pes-

quisa “Análise do perfil, experiência e percepção de mulheres que vivenciaram 
a violência obstétrica, em dois municípios da Zona da Mata Mineira, à luz das 

políticas públicas de direitos reprodutivos e assistência à mulher no período 

gravídico e puerperal.” de maneira clara e detalhada, e esclareci minhas dúvidas. 

Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e modificar minha 

decisão de participar se assim o desejar. Recebi uma via original deste termo de con-

sentimento livre e esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas 

dúvidas. 

 
Viçosa, ________ de ________________ de 2022. 
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                  ____________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal  

                                                                                                      
 
 

________________________________ 
Rosana da Silva Pereira Paiva 

Tel.: (31) 999486558 
rosanapaiva@ufv.br  

_______________________________ 
Prof. Pedro Paulo do Prado Junior 

Tel.: (31) 3612-5505 
pedro.prado@ufv.br 

 
 
Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta pesquisa, a 

Sra. poderá consultar: CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

Universidade Federal de Viçosa. Edifício Arthur Bernardes, piso inferior; Av. PH Rolfs, 

s/n – Campus Universitário CEP: 36570-900 - Viçosa/MG; Telefone: (31) 3612-2316. 

E-mail: cep@ufv.br; www.cep.ufv.br 
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APÊNDICE D – Questionário semiestruturado 

 
 
Entrevista nº: ____________   Data: ____/____/____     Entrevistador:_______________ 

 

Identificação 

 

Data de nascimento: _____/_____/______ Idade: ________ Cor/raça: _________________ 

Estado civil: (   )Solteiro  (   )Casado (   )Divorciado (   )União estável  (   )Viúvo.  

Escolaridade (anos de estudo): _____________ 

Profissão/ocupação: _________________________ 

Renda familiar: ______________________  

Número de pessoas que depende da renda: ___________________ 

Cidade de Origem: __________________________________________________________ 

Número de gestações: _______G _______PN _______PC ______A. 

Qual foi seu tipo de parto? (   )Normal (   )Cesáreo                    

Idade gestacional: _____________ 

   

Avaliação do parto 

 

Se Parto Normal 

 

Pode me contar como foi seu parto? ____________________________________________ 

Qual a posição você ficou durante o trabalho de parto? ______________ Por quê? _______ 

Qual a posição você teve seu bebê? ___________________Por quê? __________________ 

Quanto tempo durou seu trabalho de parto? __________________ E o parto? ___________ 

Você achou que demorou muito? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? _________________ 

Explicaram porque demorou esse tempo? ________________________________________ 

Fizeram episiotomia em você? (   )Sim (   )Não. Foi feito anestesia para o corte? (   )Sim  

(   )Não. 

Explicaram porque tinham que fazer a episiotomia? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? ___ 

Deram pontos em você depois do parto: (   )Sim (   )Não. Foi feito anestesia para dar os 

pontos? (   )Sim (   )Não. 

Foi feito a Manobra de Kristeller {para ajudar o bebê a descer} (   )Sim (   )Não. Caso sim, 

quem fez?______________________ Por quanto tempo? ___________________________ 

Te amarração em cama? (   )Sim (   )Não. Caso sim, quem fez? _____________ Por quanto 

tempo? _______________________ 
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Se Parto Cesáreo 

 

Pode me contar como foi seu parto? ____________________________________________ 

Perguntaram se você queria cesariana? (   )Sim (   )Não. 

Falaram porque seu parto tinha que ser cesariana? (   )Sim (   )Não. Caso sim, Por quê?___ 

Falaram porque que seu parto tinha que ser cesárea por algum dos motivos abaixo? 

(   )Circular de cordão (   )Pós-datismo  (   )Prevenção de danos sexuais  

Falaram do risco de cesariana para você e seu bebê? (   )Sim (   )Não. Caso sim, pode repetir? 

____________________ 

 

Condutas durante o parto 

 

Foi realizado algum deste(s) procedimento(s)? 

Punção venosa? (   )Sim (   )Não. Caso Sim, quando foi feita? _______________________ 

Utilização de medicamentos para alívio da dor? (   )Sim (   )Não.  

Utilização de medicamentos para aumentar a dor? (   )Sim (   )Não. 

Toque vaginal? (   )Sim (   )Não. Quantos? ________________   

Qual o intervalo entre os toques? ________________________ 

Fizeram a ruptura da sua bolsa? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? __________________ 

Você ficou de jejum? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? ___________________________ 

Fizeram a raspagem dos seus pelos pubianos? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? ______ 

Fizeram lavagem intestinal? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? _____________________ 

Você foi orientada a ficar somente deitada? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? _________ 

Foi orientada a fazer força? (   )Sim (   )Não. Caso sim, quando? _____________________ 

Qual profissional te orientou?  _____________________________   

Foi orientada a não gritar? (   )Sim (   )Não. Caso sim, quando? _______________________ 

Qual profissional te orientou?  __________________________ 

Foi orientada como respirar?  Caso sim, como? __________________________ 

Qual profissional te orientou?_________________________   

Você foi orientada sobre plano de parto? (   )Sim (   )Não. Caso sim, quando? ___________ 

O que falaram? _____________________________________________________________  

O quarto que você ficou era coletivo? (   )Sim (   )Não.  

Você teve direito a acompanhante? (   )Sim (   )Não. Caso não, por quê? _______________ 

Caso sim, em qual momento?  _________________________________________________ 

Te auxiliaram a tolerar a dor do trabalho de parto? (   )Sim (   )Não. Caso sim, como? _____ 

Qual profissional te auxiliou? _________________________   

Utilizaram algum método não invasivo para alívio da dor? (   )Sim (   )Não. Caso sim, quais?  
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(   )Bola (   )Massagem (   )Banho (   )Cavalinho (   )Outros 

No pós-parto imediato te entregaram seu bebê? (   )Sim (   )Não. Caso não, por quê? _____ 

Após o parto por quanto tempo você prevaleceu internada?  ____________ Por quê? _____ 

Quanto tempo após o parto você teve alta? ____________ Se maior que o preconizado, de 

acordo com o tipo de parto, qual foi o motivo? ___________________________________ 

 

Identificação da Violência Obstétrica e Fatores Associados 

 

Você sabe o que é Violência Obstétrica? (   )Sim (   )Não. Poderia me dizer? ____________ 

Você considera ter sofrido alguma Violência Obstétrica? (   )Sim (   )Não. Poderia me dizer? 

_______________ 

Você ouviu alguma coisa durante o Pré-Parto, parto e puerpério que lhe causou algum 

constrangimento? (   )Sim (   )Não. Poderia me dizer? ______________________________ 

Você foi orientada em todos os procedimentos que foram realizados em você durante sua 

internação para o parto? (   )Sim (   )Não. Poderia me dizer? ________________________ 

O profissional de saúde esteve ao seu lado durante o trabalho de parto? (   )Sim (   )Não. Qual 

profissional esteve ao seu lado? ________________Se não. Por quê? ____________   

O profissional de saúde esteve ao seu lado durante o parto? (   )Sim (   )Não. Qual profissional 

esteve ao seu lado? ______________________ Se não. Por quê? __________ 

 

Avaliação de segurança materna 

 

Você teve laceração do seu períneo? (   )Sim (   )Não. 

Apresentou hemorragia no pós-parto? (   )Sim (   )Não. 

Você segurou seu bebê na sala de parto? (   )Sim (   )Não. Caso não, por quê? __________ 

Você amamentou seu bebê na sala de parto: (   )Sim (   )Não. Caso não, por quê? ________  

Em algum momento você ficou sozinha na sala de parto? (   )Sim (   )Não. Caso sim, por quê? 

____________________ 

Se cesariana, apresentou algum trauma abdominal? (   )Sim (   )Não. Caso sim, qual? _____  

Apresentou algum problema para cicatrizar os pontos? (   )Sim (   )Não. Caso sim, qual? ___  

Você apresentou infecção urinária no seu pós-parto? (   )Sim (   )Não. 

Seu bebê foi com você para o quarto? (   )Sim (   )Não. Caso não, por quê? _____________ 

Você sabe a nota que seu bebê recebeu ao nascer (APGAR): 1’___ 5’___ 10’___minutos. 

 

Condutas durante o Pré-natal 

 

Fez pré-natal? (   )Sim (   )Não. Se sim, quantas consultas? __________________________  
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Qual Unidade de saúde? _____________________________________________________ 

Você foi orientada em todos os procedimentos que foram realizados em você durante a 

gestação? (   )Sim (   )Não. Caso sim, qual orientação? _____________________________ 

Caso não, o que faltou?  ______________________________________________________ 

Você ouviu alguma coisa durante o Pré-Parto, parto e puerpério que lhe causou algum 

constrangimento? (   )Sim (   )Não. Poderia me dizer?  ______________________________ 

No pré-natal foi orientada sobre plano de parto? (   )Sim (   )Não. Foi realizado para você? 

(   )Sim (   )Não. Qual? _______________________________________________________ 

Você teve acesso a todos os exames, medicamentos e encaminhamentos no pré-natal?  

Caso sim, qual(is)?  ____________________ Caso não, o que faltou? _________________ 

Qual profissional realizou seu pré-natal? (   ) Médico  (   ) Enfermeiro 
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APÊNDICE E – Termo de autorização de uso de imagem 

 


